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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGENCIA NACIONAL 
DE AGUAS - ANA, 0 ESTADO DE SERGIPE, POR INTERMEDIO DA 
SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
HIDRICOS - SEMARH, E 0 CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS 
HIDRICOS - CONERH. COMO INTERVENIENTE, OBJETIVANDO A 
CONCESSAO DE ESTIMULO FINANCEIRO PELO ALCANCE DE 
METAS DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS NO 
AMBITO DO PROGRAMA DE CONSOLIDAçAO DO FACTO 
NACIONAL PELA GESTAO DAS AGUAS - PROGESTAO. 

CONTRATANTE: 

AGENCIA NACIONAL DE AGUAS - ANA, autarquia sob regime especial, criada 
pela Lei n2  9.984, de 17 de julho de 2000, corn sede no Setor Policial - SF0, Area 5, 
Quadra 3, Bloco "M, CEP 70610-200, em Brasilia/OF, CNPJ n2  04.204.444/0001-08, 
doravante designada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor-
Presidente, Vicente Andreu Guillo, brasileiro, casado, bacharel em estatistica, 
Idenfidade n2  8.656.438-9, expedida pela SSP/SP, CPF n2  990.937.408-06, 
dorniciliado em Brasilia/OF. 

CONTRATADA: 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HIDRICOS - SEMARH, 
no qualidade de entidade responsável pela coordenacOo dos acoes do Poder 
Executivo Estadual inerentes a irnplementacöo do Facto Nacional pela Gesfão no 
Estado de Sergipe, nos termos estabelecidos pelo Decreto Estadual n2  29.412, de 15 
de agosto de 2013, CNPJ n 13.128.798/0019-22, sediada no Avenida Heráclito 
Rollernberg, n2  4444, Distrito Industrial de Aracaju, Farolöndia, CEP 49030-640, em 
Aracaju/SE, doravante denominada ENTIDADE ESTADUAL, neste ato representada 
pelo Secretário de Estado, Olivier Ferreira dos Chagas, Identidade n2  844.249, 
expedida pela SSF/SE, CPF n2  516.488.065-20, residente em ltabaiana/SE; e 

I NTERV [NI ENTE: 

CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HIDRICOS - CONERH, instituido por rneio do 
Lei Estadual n2  3.870, de 25 de setembro de 1997, e regularnentado pelo Decreto 
n2  18.099, de 26 de maio de 1999, corn sede no Avenida Heráclito Rollemberg, n2  
4444, Distrito Industrial de Aracaju, Farolãndia, CEP 49030-640, em Aracaju/SE, neste 
ato represenlado pelo seu Presidente Olivier Ferreira dos Chagas, já qualificado 
nos termos acirna apresentados; 

tern entre si justo e acordado, a vista dos elementos constantes no Processo 
Administrativo ANA n 02501.002053/2017-04 e no forma do art. 538 do Codigo Civil, a presente 
Contrato, firmado em conformidade corn as cláusulas a seguir indicadas, e observadas as 
disposiçOes contidas no ResoluçOo ANA n2  379, de 21 de marco de 2013, no Lei n2  9.984, de 17 
de julho de 2000, e no Lei n2  9.433, de 8 de janeiro de 1997. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Contrato tern por finalidade transferir recursos tinanceiros do ANA a ENTIDADE 
ESTADUAL, no ãrnbito do Programa de Consolidação do Facto Nacional pela GestOo dos Aguas 
- PROGESTAO, no forma de pagarnento pelo alcance de rnetas de gerenciarnento de recursos 
hidricos, mediante a cumprirnento de metas de cooperaçOo tederativa, de gerenciamento dos 
recursos hidricos em Ornbito estadual e de investimentos estadua 
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CLAUSULA SEGUNDA - DOS ANEXOS 

Integram este Contrato, Independentemente de transcriçOo, os Anexos I a V aqui referidos e os 
demais documentos a eles vinculodos. 

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAcOES 

Os controtantes ratificam a ResoluçOo ANA n2  379, de 2013, e obrigam-se a observar as suas 
disposi(;Oes, bern como as disposiçOes do Resolução n2  1.506, de 7 de agosto de 2017, que institui 
o Segundo Ciclo do PROGESTAO, alérn dos termos dos demais documentos pertinentes ao 
PROGESTAO e as ocOes consequentes, estabelecendo-se ainda como obriga(;Oes dos partes: 

- do ANA: 

definir, em art iculação com as Entidades Estaduais, as metas do PROGESTAO a 
serem incorporadas no Quadro de Metas; 

esfabelecer as metodologias e instrurnenfos de avalia(;Oo dos metas do 
PROGESTAO incorporadas no Quadro de Metas; 

certificar o cumprimento dos metas contrafuals do PROGESTAO atinentes aos 
liens I e II, do Cláusula Quinta, esfabelecidas fernporalmente conforme disposto nos Anexos Ill, IV e 
V, respectivamente; 

transferir 6 ENTIDADE ESTADUAL as parcelas de recursos financeiros de que 
trafarn os incisos I e U do Cláusula Quorta deste Contrato, mediante depósito em conta corrente 
de sua titularidade, especifica e expressamente vinculada a este Contrato, denominada Conta 
PROGESTAO (Conta) - Banco 047 - Agêncio n2  015 - OperaçOo n2  24 - Conta n2  400782-7, quando 
comprovada a sifuacöo de reguloridade fiscal do Entidade Estadual, nos termos do Iegisla(;Oo em 
vigor a époco do saque e inclusive, quando for o caso, do cumprimento do disposto no art. 25, do 
Lei Complemenfar n2  101, de 2000; 

prestar assisténcia técnico, no que couber, 65 olividades relativas 00 Pocto sob 
coordeno(;Oo do ENTIDADE ESTADUAL; 

apoiar a ENTIDADE ESTADUAL no avolia(;Oo do situa(;âo atual bern como no 
prognóstico para a gestOo de recursos hidricos nos seus respecfivos estados, corn vista a definiçOo 
dos metas do Progrorna previstas no Cláusula Quinta, ifens I e II; 

divulgar o PROGESTAO; e 
dar publicidode, por rneio de publicaçao no imprensa oficiol, do extrato 

deste Contrato e de suas olteraç(5es, corn bose nos normos em vigor. 

II - do ENTIDADE ESTADUAL 

a) 	monifestar, por meio de comunica(;Oo oficiol, seu interesse em porticipor do 
ciclo 201 7-2021 do PROGESTAO, no condicao de entidode coordenodora do implementoçOo 
do Programa em ömbifo estoduol,; 

h) 	prestar as inforrno(;Oes e opresentar as documentaçOes requeridas pela ANA 
para participaçOo no PROGESTAO; 

avaliar a situaçOo atual e o prognóstico polo o ciclo 2017-2021da gestão de 
recursos hidricos em seu respectivo estodo, a portir de relatórios e demais instrurnenfos de 
avaliaçOo pertinentes; 

propor os patamares minirnos de gestOo de recursos hIdricos a serem 
alcancados em ömbito estodual, a portir do confirmação ou do olteraçOo do tipologia de 
gestOo e dos demais parametros dispostos no item 2.1.2, do Anexo I, que serão validados pela 
ANA no âmbito do PROGESTAO, nos termos do art. 7, do Anexo I, do Resoluç(5o ANA n9  379, de 
2013; 

encaminhar 00 CONERH ou 6 entidode esfadual corn afribuicOes 
correspondenfes, o "Quadro de Metas de GestOo de Aguas para o Sisterna Esfadual", para efeito 
de fransferéncia dos recursos financeiros para sua anuência e oprovação; 
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responsabilizar-se peia organizaçao e rnobiiizaçOo dos recursos humanos e 
maferiais necessários a via biiizaçOo dos a(;öes necessárias 00 alcance dos Metas do Progra ma; 

apoiar a ANA no processo de certificaçOo dos metas, apresentando 
inforrnac(5es suficientes para apiica(;Oo de mefodologias e instrumenfos de avaliaçOo delinidos 
pela ANA; 

comprovar perante a ANA suo sifuação de reguloridade fiscal e dernois 
requisitos iegais necessários a transferência dos recursos financeiros do Progromo; 

informor a ANA o ondornento dos ocöes em curso no estado e quaisquer 
fatos supervenientes que possarn comprorneter o alcance dos resultados almejados 00 iongo 
do cronograma previsto no Quadro de Metas do PROGESTAO; 

solicitor a ANA eventuais revisöes do Quadro de Metas, nos termos do art. 70,  

§ 30, do Anexo I, do Resolu(;ão ANA n2  379, de 2013; 

requerer a ANA a transferéncia anual dos recursos financeiros a que tiver 
direito, mediante cornunicação oficial, rernefendo a ANA os docurnentos e informaçOes 
necessários a certificaçOo dos metas e verificação do cumprimento dos obriga(;oes contra tuais; 

I) apresenfar 00 CONERH ou entidade corn afribuiçoes correspondentes, urn 
piano para oplica(;Oo piurianuai dos recursos financeiros do PROGESTAO tronsferidos 00 estado 
e, anuaimente, informar os desemboisos ou ernpenhos reaiizados corn os devidos ajustes no 
plo nejomen to; 

rn) oplicar os recursos do PROGESTAO exciusivornenfe em a(;oes de 
gerenciomento de recursos hIdricos e de fortalecimento do Sisterna Esfadual de Gerenciarnenfo 
de Recursos Hidricos; e 

n) prestar 00 Governo do Estado fodas as informoçOes necessárias 00 

acompanhomento do cumprimento dos Metas do Prograrna e a supervisöo do administra(;ão e 
apiicaçOo dos recursos depositodos no Conta, por rneio de seus órgOos de confrole interno e 
externo. 

ill - do CONERH: 

oprovar o Quadro de Metas do PROGESTAO; 

acornpanhar o cumprimento dos obrigac(5es dos enfidades estaduais 
estobelecidas no inciso Ii deste artigo; 

aprecior, anualmente, a execu(;Oo do piano de apiicaçOo dos recursos 
fransferidos pelo PROGESTAO; e 

afestar, previarnente a certificaçOo final pelo ANA, o cumprimento dos metas 
confrafuais do PROGESTAO atinenfes ao item ii do Cláusuia Quinta, para efeito de transferéncia 
dos recursos financeiros. 

Parágrafo Unico. A execução dos ofividades esfabeiecidos no Quadro de Metas Palo codo 
perIodo de certificaçOo dos metas está condicionodo a auforizacOo formal do ANA mediante 
o ernissOo do noto de empenho, em coda exercIcio financeiro. 

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR 

O valor total dos recursos financeiros aporfados pelo PROGESTAO para a consecuçOo do objeto 
deste Contrato será de ate R$ 5.000.000,00 (cinco milhOes de reais), conforme definido peia 
Resoiuçöo ANA n 1.506, de 2017, sendo: 

- umo porcelo de ofé R$ 1.000.000.00 (urn rniihOo de reois) a ser repassada a 
ENT1DADE ESTADUAL, referente 00 cumprimento de metas do primeiro exercIclo, sendo: R$ 
500.000,00 (quinhenfos mil reois) rnediante definiçOo e aprovoçOo do Quadro de Metas pelo 
respectivo Conselho Estadual de Recursos HIdricos, ou entidade esfadual corn atribuiçOes 
correspondentes, nos termos previstos no art. 9, do Anexo I, do ResoiuçOo ANA n2  379, de 2013 
e, ate R$ 500.000,00 (quinhentos mil reals) medionte o cumprimento as metas atinep4fem 
I, do Cláusuia Quinto; 	 j 
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III - quatro parcelas de ate R$ 1.000.000.00 (urn milhOo de rea's) a serem repassadas 
a ENTIDADE ESTADUAL rnediante o cumprimento dos metas e compromissos contratuais nos 
exercIcios subsequentes, nos fermos previsfos no art. 10, do Anexo I, do Resolução ANA n2  379, 
de 2013; 

Parágrafo primeiro. A execuçOo e eficácia anual deste Contrato ficará suspensa ate 
que seja certificada previamente a disponibilidade orçamentária anual e indicada a 
respectiva nota de empenho. 

Porágrafo segundo. A indicaçOo dos créditos orçamentários para as exercicios posteriores 
poderá ser realizada mediante opostilamenfo desfe Contrato. 

CLAUSULA QUINTA - DAS METAS DO PROGESTAO 

As metas do PROGESTAO hcluern: 

I - metas de cooperaçOo federativa, relacionadas ao desenvolvimento e 
fortalecimento insfifucionol do Sistema Nacional de Gerenciamenfo de Recursos Hidricos - 
SINGREH, criado pela Lei n2  9.433. de 1997; e 

II - metas de irnplementaçOo dos instrumentos e dos ferramentas de apoio 00 

gerenciamento de recursos hidricos em ômbifo estoduol. 

Parágrafo primeiro. As metas de que tratam as incisos I e II tern horizonte de 5 (cinco) anos e 
enconfram-se organizadas conforme disposto nos Anexos III, IV e V deste Contrato. 

Parágrafo segundo. As metas poderão ser revisadas a quolquer tempo, por melo de adifamenfo 
contratual, desde que mantidas as condicOes pora adesOo e participaçOo no PROGESTAO 
previstos no art. 50,  do Anexo I, do Resoluçöo ANA n 379, de 2013, e observado a disposto no 
parágrafo primeiro desta Cláusulo. 

CLAUSULA SEXTA - DA cERTIFIcAçA0 DAS METAS E DAS AUDITORIAS 

O processo de certificaçOo do cumprimento dos metas do PROGESTAO previsfos nos Anexos III 
e IV será realizodo pelo ANA utflizondo-se os procedimentos, instrurnenfos, requisitos e criférios de 
ovolioçöo dos metas constontes nos Anexos I e II do Contrato. 

ParOgrafo primeiro. Os recursos tronsferidos a ENTIDADE ESTADUAL no Ombito do Prograrno 
PROGESTAO não estarOo sujeitos a prestoçOo de contos peronfe a ANA. 

Poragrofo segundo. Os recursos tronsferidos 6 ENTIDADE ESTADUAL no âmbito do Progromo 
PROGESTAO deveröo ser oplicados, exclusivomente, em oçOes de gerenciomento de recursos 
hidricos e de forfolecimento do Sistema Estoduol de Gerenciornento de Recursos Hidricos. 

Porágrofo terceiro. Observado a confradifório e amplo defeso, constofado a descurnprimento 
do obrigaçOo previsfo no porágrofo anterior, a ente federofivo deverá devolver as recursos 
oplicodos em desconformidode com a Programo, corrigidos pelo SELIC, no prazo de frinta dias 
contados do notificaçöo do ANA, sob peno de rescisöo cantrotuol, instouroçOo de Tomada de 
Cantos Especial, inscriçOo em Divido Afiva, cobranço odminisfrativa e judicial, sem prejuIzo do 
comunicocöa do fato aos Orgöos de controle estadual. 

CLAUSULA SETIMA - DOS PRAZOS 

Este Contrato terá vigêncio oté 30 de setembro de 2022, iniciondo-se no data de publicaçöo do 
respectivo extroto no Diório Oficiol do União. 

CLAUSULA OITAVA - DAS SANcOEs 

A vista dos resultodos do processo de certificaçOo e dos informoçOes colhidas mediante 
ovalioçOo do ANA e do Conselho Esfodual de Recursos Hidricos, o ENTIDADE ESTADUAL poderá 
sofrer as seguintes sonçôes, a serem oplicodas par oto fundomentodo do ANA: 

I - perda porciol dos recursos financeiros: quondo do cumprimento porciol, paro a 
perlodo ovaliado, dos metas esfabelecidos nos Anexos III e IV, corn nato de avaIiaçapt 
superior a 50%, conforme formula de cálculo previsfo no item 3.1'do Anexo I; 	' 
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II- perda total do parcela anual dos recursos financeiros: quando do cumprimenlo 
parciat, Palo 0 perIodo avaliado, dos metas estabelecidos nos Anexos III e IV, corn nota de 
avaliaçOo inferior a 50%, conIorme formula de cálculo prevista no item 3.1.2 do Anexo I; 

III - rescisOo contratuol, sem prejuizo de oufras hipOteses previstas no legisla(;Oo 
especifica: 

pela constotoçao de fraude no aplicoçOo dos metodologios e instrurnentos 
de ovolioçOo do PROGESTAO para fins de certificacOo dos metos pelo ANA e pelo CONERH; 

pelo constoto(;Oo do utilizaçOo dos recursos financeiros tronsferidos pelo 
PROGESTAO em desocordo corn a previsto no inciso II, do Cláusula Terceira, reiterado no inciso IV, 
do Cláusula Décima Segunda; e 

pela perda dos condiçoes de adesOo e de participoçöo no PROGESTAO 
previstas no art. 52,  do Anexo I, do ResoluçOo ANA n2  379, de 2013. 

Parágrafo cinico. Eventual recurso administrofivo contra as sonçOes a que se referem as incisos I, 
II e III será recebido em efeito suspensivo exclusivomenfe quonto a perda definitiva dos recursos 
financeiros, montido, de qualquer forma, ate a decisOo final do ANA, a vedaçOo a transferéncia 
do porcelo de recursos correspondentes. 

CLAUSULA NONA - DA ALTERAcA0 

A alteroçOo de cláusulas e condiçoes deste Contrato poderO ser reolizada de comum acordo 
entre as portes, medionte termo aditivo. 

ParOgrafo primeiro. A ENTIDADE ESTADUAL deverá encaminhar sua solicifaçOo de aditomento 00 

controto por meio de oficio a ANA, corn antecedéncia minima de 30 (trinfa) dias, juntando as 
justificotivas e comprovantes requeridos em coda caso. 

ParOgrafo segundo. E vedodo a alteroçOo do objeto deste Contrato ou qualquer alteraçOo que 
nOo atendo aos objetivos ou as normas do PROGESTAO. 

CLAUSULA DECIMA - DOS REGISTROS DE OCORRENCIAS 

As comunicaçOes de fatos ou ocorréncias relotivas 00 presente Contrato serOo consideradas 
corno regularmente feitas se entregues por e-protocolo, correspondéncia, correio eletrOnico ou 
fox, desde que nos endereços informodos no preOmbulo deste Contrato ou em outro 
ontecipodamente informado a porte contrário, provondo-se a comunicoçOo corn os 
respectivos comprovanfes de recebimento. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA REGULARIDADE FISCAL 

Em cumprimento 00 disposto no art. 62, §12, e art. 11, do Anexo I, do ResoluçOo ANA n2  379, de 
2013, a ENTIDADE ESTADUAL apresentarO, 00 longo do processo de certificaçOo, comprovaçOo 
de situaçOo fiscal regular, em especial quando do transferêncio dos recursos financeiros pela 
ANA. 

Parágrafo primeiro. A comprovaçöo do reguloridode fiscal do ENTIDADE ESTADUAL serO reolizoda 
medionte consulta 00 Codasfro Unico de Exigencias para Transferéncias VolunfOrias para 
Estados e Municipios - CAUC, de que trata a lnstrucOo Normativa n2  01, de 6 de outubro de 2017, 
do Secretaria do Tesouro Nocional, ou outro que a substituo. 

Parágrafo segundo. Constatoda pendêncio de regularidode fiscal, o processo de certificaçOo 
e as transferéncios dos recursos serOo suspensos oté a regulorizaçOo do situaçOo fiscal do 
ENTIDADE ESTADUAL. 0 prazo de suspensOo nOo poderO ultrapassor urn ono, sob pena de 
rescisOo con tratuol. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DECLARAçOES FINAlS 

Na forma do ResoluçOo ANA n2  379, de 2013 e deste Contrato, em particular nos ClOusulos 
Terceiro, Quinta e Sexta, os partIcipes, particularmente aNTIDADE ESTADUAL, ratificam sua 
perfeita compreensöo de que: 	 N,44  
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- o objeto do PROGESTAO e desfe Conirato é o aporle de recursos financeiros no 
forma de pagamento pelo alcance de metas de cooperaçOo federativa e de desenvolvimento 
institucional dos órgãos integrantes dos Sistemas Estadual e Nacional de Gerenciamento de 
Recursos HIdricos; 

II- o valor da parcela anual para transferéncia de recursos mediante alcance das 
metas do PROGESTAO é mero referencial do limite máximo do valor a ser aportado; 

lii - a organizaçOo e mobilização dos recursos humanos e materiais necessários a 
viabilização das açöes necessárias ao alcance das metas do PROGESTAO são de 
responsabilidade exciusiva da ENTIDADE ESTADUAL; e 

IV - os recursos do PROGESTAO transferidos a ENTIDADE ESTADUAL mediante 
alcance das metas do Programa deverão ser aplicados exclusivamente em acöes de 
gerenciamento de recursos hIdricos e de forfalecimento dos Sistemas Estadual e Nacional de 
Gerenciamento de Recursos HIdricos. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

Quaisquer questoes ou litIgios envolvendo o presente Acordo que nOo forem resolvidos 
amigavelmente entre as participes, ou por intermédio da Camaro de ConciliacOo e Arbitragem 
da AdministraçOo Federal (CCAF) do Advocacia-Geral do UniOo, serão dirimidos pela Secão 
Judiciária da jusfica Federal do Distrito Federal. 

Esfe Contrato foi transcrito mediante extralo, no Livro Especial de Contratos do ANA n2  16, e 
extraidas as cOpias necessárias a sua execuçOo. 

BrasIlia/DF, 30 de novembro de 2017. 

Pela CONTRATANTE: 

V IC ENJ{A N DR EU 

Pela CONTRATADA: 

Pelo INTERVENIENTE: 

 

IER FERRiRA DAS CHAGAS 
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Anexo I 

PROCESSO DE CERTIFICAcAO DAS METAS DE cooPERAçAo FEDERATIVA E DE GERENCIAMENTO 
DE RECURSOS HIDRICOS EM AMBITO ESTADUAL 

1. DA CERTIFICAçAO DAS METAS DE cooPERAcAo FEDERATIVA 

1.1. 	ConsideraçOes Gerais 

1.1.1 0 processo de certificaçOo dos metas de cooperaçOo federativa do Programa de 
ConsolidacOo do Pacto Nacional pela GestOo dos Aguos - PROGESTAO, será realizado pela 
Agéncia Nacional de Aguos - ANA, corn envotvimento dos suas unidades organizacionais. 

1.1.2 0 processo de certificacOo dos rnetas de cooperaçOo federativa será reolizado por melo 
do apresentaçOo do RelatOrio ProgestOo, conforme modelo disponibilizodo pela ANA, enviado 
ate 3 (três) meses apos o férmino do perlodo onuol certificado, e observorá as critérios de 
ova Iiaçâo discrirninados pora cada urna dos rnetas, conforme definido nos itens a seguir: 

1.2. 	Meto 1.1: IntegraçOo de dodos de usuários de recursos hidricos 

1.2.1 	Descrição: Compartilhornento no ârnbito do Sistema Nacional de lnformacOes ern 
Recursos HIdricos (SNIRH), por meio do Cadastro Nacional de Usuários de Recursos HIdricos 
(CNARH), dos dodos referentes 005 usuários de recursos hidricos de dornInio estoduol que 
possuarn of 0 de regularizoção publicodo, ou tenharn suo solicitaçOo indeferida ou que sejam 
dispensados do outorga. 

1.2.2 Objetivo: Disponibilizar as dodos dos usuários regularizodos de dominio estoduol no 
CNARH paro melhorio do conhecirnenfo dos demondas de recursos hIdricos e paro a 
fortalecimento do gestOo infegrada de águos superficials e subterrOneas. 

1.2.3 	Bose Legal: 
Lel no 9.433, de 8 de joneiro de 1997. Art. 40; 
Resoluçâo ANA no 317, de 26 de ogosto de 2003; 
Resoluçöo CNRH no 126/2011; 
ResoluçOo CNRH no 13/2000, Art. 10,  b; 
ResoluçOo CNRH no 15/2001, Art. 31,II1eV; e 
ResoluçOo CNRH no 107/2010. 

1.2.4 Instrumento de ovalioção: Consfataçao, pelo area compefente do ANA, do 
disponibilização junto 00 CNARH dos dodos de usuários de recursos hidricos regulorizodos pelo 
estado, nos respectivos perlodos de cerfificaçOo. 

1.2.5 Critério de ovaliaçOo: Meto afendida caso a estodo cumpra as obrigacOes constontes 
no i+ern 1.2.1, observados os seguintes prozos e exigéncios: 

DisponibilizocOo no CNARH dos dodos codostrois de usuários de recursos hidricos de 
domInio esfadual regularizodos 00 longo do ciclo, corn bose no Resolução CNRH no 126/2011, 
considerando a verificaçOo do consistência dos dodos. (PerIodos 1 a 5); 

CornplementaçOo no CNARH de dodos odicionois sobre águas subterrâneas referentes 
aos pocos de usuários regularizodos, considerondo a verificação do consisténcia dos dodos. 
PoderOo ser oceitos, a critério do ANA, campos nOo preenchidos pelo OrgOo gestor estoduol, 
desde que as rnesrnos nOo sejarn solicitados pora renovaçOo ou concessOo de outorgos de 
águas subterrâneas, ou de instrumento equivalenfe, emitidos a partir de 2017. (PerIodos 1 a 5). 

Ill. 	A verificoçOo do(s) parOrnetro(s) de consistência dos dodos codastrados no CNARH seró 
definida a partir do segundo perlodo, corn bose no análise prévio do base de dodos e ern funçOo 
do quolidode do dado já disponibilizodo. 

7 
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1.2.6 0 atendimento 00 disposto nos incisos I e ii do item 1.2.5 corresponderá, cada urn, a 50% 
do cumprimento do meta 1.1, considerando a consisféncia dos dados disponibilizados, 
especificada no item iii, a partir do segundo perlodo de certificoçOo. 

1.3. 	Meta 1.2: CapacitacOo em Recursos Hidricos 

1.3.1 DescriçOo: EiaboraçOo e impiementaçöo de Pianos de CapocitaçOo para os Sistemas 
Esfaduais de Recursos Hidricos. 

1.3.2 Objetivo: Prornover o pianejamento dos açOes de capacitacOo nos estados, de acordo 
corn suas metas de gesfOo especificas, e identificar e articuiar parcerias corn insfifuiçoes de 
ensino e outros OrgOos gestores rnunicipais, estaduais e federals para impiernentaçOo dos 
afividades previstas nas programacôes anuois de capocitacOo corn vistas a confribuir para o 
operfeiçoamento do atuaçOo dos gestores estaduais e ampilar e quaiificar o envoivimenfo social 
nas instöncias porficipativas. 

1 .3.3 	Base Legal: 
Programas 11.2 e iV.2 do Piano Nacionai de Recursos Hidricos (PNRH); 
Item XV do Art. 40  do Lei n° 9.984, de 17 de juiho de 2000; e 
ResoiuçOo CNRH n° 98/2009. 

1.3.4 instrumento de avaliaçao: Constatoçöo, pelo area competenfe do ANA, do 
apresentaçOo do proposta do piano de capacitacOo, corn os componentes mmnimos indicodos, 
do opreciaçOo pelo Conseiho Esfadual de Recursos Hidricos, e da impiementação dos 
atividades previstas nos programaçOes onuois de copacitaçOo por meio do inserçOo de dados 
no Sistema de informacoes sobre CapacitaçOo para o Sisterna Nocional de Gerenciamento de 
Recursos Hidricos (SobeRH), mantido peia ANA. 

1.3.5 Critérios de avaiiaçOo: Meta otendida caso o estado cumpra as obrigacOes constanfes 
no item 1.3.4, observados os seguintes prazos e exigéncias: 

1. 	Envio do proposfa de Piano de Capacitaço a parfir de critérios minimos apresenfados 
peia ANA (Periodo 1); 

ApreciacOo do Piano de Capocifação pelo Conseiho Estoduol de Recursos Hidricos 
(PerIodo 2); 

Envio do prograrnaçOo anuol dos otividades de capacitacöo previstas, em consonância 
corn o piano aprovado (PerIodos 2 a 5); 

insercOo dos dados no SobeRH comprovando a implementaçOo dos afividodes previstas 
no progromação anual de capacitaçOo (PerIodos 2 a 5); 

V. 	Avaiioção intermediária e final do execucão do Piano de CopacitaçOo (Periodos 3 e 5). 

1.4. 	Meta 1.3: Contribuiçöo para difusOo do conhecimenfo 

1.4.1 	Descrição: Cornpartiihomento no âmbifo do SiNGREH, por rneio de instrumentos 
especIficos, dos informacOes sobre a situação do gestôo de águas que subsidiam a eioboração 
do ReiatOrio Conjunturo dos Recursos Hidricos no Brash'. 

1.4.2 Objetivo: Contribuir para o conhecimento do situaçOo dos recursos hIdricos em escoia 
nacionai. 

1.4.3 Base Legal: ResoiuçOo CNRH n° 180/2016. 

1.4.4 instrumento de ovoiiaçOo: ConstatoçOo, peia area competenfe do ANA, do 
fornecimento dos informo(;öes solicitados 00 esf ado para eiobora(;Oo do ReiafOrio "Conjunfura 
dos Recursos Hidricos no Brash' e inciusOo no SNIRH pelo ANA sobre: 

Cornités de bacias estaduais; 

Pianos de bocias estaduais; 

Agendas de Aguo ou de Bocio; 
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Enquadramento de cursos d'água estaduais; 

Outorgas de uso dos recursos hidricos estaduais; 

Indicadores de qualidade do água; 

Cobra n(;a pelo uso dos recursos hidricos; 

Fiscalizaçöo do uso dos recursos hidricos estaduais; 

ii 	Normativos estaduais sobre recursos hIdricos. 

1.4.5 Crifério de avaliação: Meta atendida caso o estado envie as informaçôes solicitadas no 
prazo estabelecido e conforme parâmetros e formato definido pela ANA. Poderão ser aceitas, 
a critério do ANA, lacunas de informaçOo desde que devidamenfe justificadas pela entidade 
estadual. 

1.5. 	Meta 1.4: PrevençOo de Evenfos Hidrológicos Crlf icos 

1.5.1 	DescriçOo: OperacOo adequada dos sisternas de prevençOo a eventos criticos, 
caracterizada pelo funcionamento adequado dos equipamentos automáficos de coleta e 
transmissão de dados hidrológicos, bern como pela disponibilizaço de informacOes aos órgãos 
competenfes. 

1.5.2 Objefivo: Garantir a adequada operaçOo das salas de situaçOo e dos redes de 
monitoramento aufornáticas nos estados, contribuindo, assim, para a irnplemenfacOo do Piano 
Nacional de GestOo de Riscos e Resposfa a Desastres Naturais. 

1 .5.3 	Base legal: 
Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, Art. 20, III; 
Lei n° 9.984, de 17 de juiho de 2000, Art. 4°, X e XIII; e 

1.5.4 Instrumento de avaliaçOo: ConstatacOo, pela area competente do ANA, do condiçOo 
de operaçOo dos sistemas de prevençöo a eventos criticos, caracterizada pelo funcionamento 
adequado dos equipamenfos automOticos de coleta e transmissão de dados hidroiOgicos, bern 
como pela disponibilizaçOo de informaçoes oos órgãos competenfes, incluindo a ANA. 

1.5.5 Criteria de avaIiaçöo: Meta afendida coso o estodo cumpra as obrigoçOes constanfes 
no item 1.5.1, observados os seguintes prazos e exigências: 

1. 	ManutencOo corretiva de forma a garantir, mensalmenfe, urn Indice de Transmissão e 
DisponibilizaçOo de Dados Teleméfricos (lID) dos plataformas de coleta de dados dos estoçOes 
do Rede de Alerto, acordados entre a ANA e as estados, major ou iguol a 80%, extroido do 
Sistema Gesfor PCD disponibilizado pela ANA. Deverá ser encaminhado a ANA as fichas dos 
visitas de inspeçOo realizadas (Periodos 1 a 5). 

II. 	Definir as seguintes niveis de referenda das esta(;oes do item I consideradas prioritárias 
(Perlodos 2 a 4): 

Cotas de atencöo, alerfo e inundo(;Oo, preferencialmente corn alfimetria relofiva 00 

nIvel media dos mores, sendo 30% dos estaçOes no ano 2, 60% no ano 3 e 100% no 
ano 4 (Perlodos 2 a 4); 

NIveis de alerta para estiogem, quondo cabIvel, para rios e reservotórios (Perlodos 3 
e 4); 

III. 	Elaborar urn profocolo de açOo para as casos de ocorrência de eventos criticos, 
prevendo treinarnenfo para as operadores dos salas de sifuaçOo (Periodo 5). 

IV. 	Produção de boletins diários (dias Citeis), mensois e/ou sabre eventos criticos 
disponibilizadas para as órgãas competentes do estado, bern como para a ANA, CENAD e 
CEMADEN, confendo informaçOes claras e suficientes para a acompanhamento hidrológico e a 
tornado de decisão (Perlodas 1 a 5). 

1.5.6 0 atendimenfo 00 dispasto no inciso I do item 1.5.5 correspanderá a 50% do 	pDQento 
do Meta 1.4 e a afendirnento aa disposto nos incisos II, Ill e IV do item 1.5.5 corres 	 s 

9 	 // 	V:) 
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outros 50% do cumprimento do Meta 1.4. 

1.6. 	Meta 1.5: AfuacOo para Segurança de Barragens 

1.6.1 DescriçOo: lmplementaçOo do Politico Nacional de Segurança de Barragens (PNSB). 

1.6.2 Objetivo: Prornover açOes corn vistas ao cumprimento dos dispositivos legais e normativos 
referentes a irnplementação do PNSB no âmbito dos estodos. 

1 .6.3 	Base legal: 
Lei n° 12.334. de 20 de setembro de 2010; 
ResolucOo CNRH n° 143, de 10 de juiho de 2012; 
Resolução CNRH n° 144, de 10dejulhode2012;e 
ResoiucOo CNRH n° 178/2016. 

1.6.4 Instrumenfo de ovoliaçöo: Consfataçöo, pela area competente do ANA, quanto 00 

cumprimento dos exigéncias do PNSB relotivas a disponibilizoçOo de inforrnacoes para o 
Relatário de Segurança de Barragens (RSB) e para o Sisterna Nacional de Informaçoes sobre 
Segurança de Barragens (SN1SB), reguiarizaçOo e clossificaçâo de borromentos, olérn do 
regulomentaçOo do Lei n° 12.334/2010 no Ombito do estado e açöes de fiscalizaçOo em 
seguronça de barragens. 

1.6.5 Critério de avaliação: Meta atendido coso o estado cumpro as obrigocoes constanfes 
no item 1.6.1 e 1.6.4, observodos os seguintes prazos e exigéncias: 

I. 	AçOes implemenfodas para obfençOo de outorgos, autorizoçoes ou outros instrumentos 
de reguIarizaçOo dos borramentos, incluindo, quando for a caso, licenças ambientais (Periodos 
1 05); 

CiassificacOo dos barragens quonfo 00 dono potencial ossociado (PerIodos 1 a 5); 

ClassificoçOo dos barragens submetidos a Lei n° 12.334/2010 quanta ô categoria de risco 
(Periodos 1 a 5); 

Inserção dos dodos de barragens no Sisterna Nacional de InformaçOes sobre Segurança 
de Barragens (SNISB) (Periodos 1 a 5); 

RegularnenfacOo, no ârnbito do estado, do Lei n° 12.334/2010 em relaçOo aos PIano de 
Seguronça de Barragem, Piano de Açao de Emergencia, inspeçOes Regular e Especial, e Revisöo 
PeriOdico de Seguronça de Barrogem (Periodos 1 a 5); 

Vi. 	Disponibilização de informaçöes necessários para a elaboração do Relotório de 
Seguranço de Barragens (RSB) (Periodos 1 a 5); 

DefiniçOo dos procedimenfos para a fiscoiizaçOo de seguranço de barragens e dos 
criférios para priorizar as acOes de IiscalizaçOo (Periodos 2 a 5); 

ImplernentaçOo dos oçOes de fiscalizoçOo (Periodos 2 a 5). 

2. DA cERT1FIcAcA0 DAS METAS DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS EM AMBITO 
ESTADUAL 

2.1. 	ConsideroçOes Gerais 

2.1.1 0 processo de certificoção dos metas do Programa de ConsolidoçOo do Pacto Nacional 
pela GestOo dos Aguas - PROGESTAO referentes 00 fortalecimento do gesfOo em ãmbifo 
estadual, será realizado pela ANA em articulaçöo com o Conselho Estadual de Recursos HIdricos 
ou entidade que exercer funcOo correspondente, corn apoio do entidade indicado como 
responsável pela coordenaçOo dos acOes do poder execufivo estadual inerenfes a 
implementaçOo do Pacto. 	
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2.1.2 Caberá 00 Conselho Estaduol de Recursos Hidricos ou entidade que exercer funçio 
correspondente, aprovar Os pafamares minimos de gestOo de recursos hIdricos a serern 
alcançados, a partir do defini(;Oo dos seguintes parOmetros: 

I) 	Tipologia de gesfão: parâmetro a ser definido corn bose em exercIclo prospecfivo, de 
forma a orientar as acöes de geslão poro enfrentamenfo de desafios futuros identificados, tendo 
por base os ref erenciais apresentados no Tabela 1. 

Tabela 1: Ref erências paro definiçOo do tipologia de gestão 

Tipologias  Avoliação quanto a cornplexidade do processo de gestão 

de GestOo Grou CondiçOes futuras 

- Bolonco quali-quantitolivo safisfofório em quose a fotolidode do 
território; 

Tipo A Baixa - Crificidode quali-quontifativo inexpressiva; 
- Usos pontuois e dispersos; 
- Boixo incidêncio de conflitos pelo uso do águo. 

- Bolonco quali-quontitotivo sotisfotário no rnoiorio dos bocios; 

Tipo B Media - Usos concenfrodos em olgumos poucos bacios corn criticidode quail- 
quantitotivo (areas crIticos); 

- incidéncia de confiltos pelo uso do águo somente em áreos crIticos. 

- Boionço quoii-quontitotivo crifico (criticidode quoiitotivo ou quantitotiva) 
em algumos bocios; 

Tipo C Alto - Usos concentrodos em olgumas bocios corn criticidode quoli-quontitotivo 
(areas crilicos); 

- Conflifos pelo uso do águo corn molor intensidade e obrongencio, mos 
ainda restritos as áreos criticas. 

- Bolonço quoli-quanfitotivo critico (crificidode quolitotivo ou quontitotivo) 
em diversos bacias; 

Tipo D 
Muifo - Usos concentrodos em diversos bocios, não openas naqueios corn 
otto crificidade quoli-quonfitotivo (areas criticos); 

- Conflitos pelo uso do aguo generoiizados e corn molor cornplexidode, 
não restrifos as áreos criticos. 

Ii) 	Variáveis de gestao: aspectos a serern considerados no avalioçOo do situoção dos sisternas 
estaduais de gerenciamento de recursos hidricos, referentes a suo orgonização institucionol, a 
implernentaçOo dos instrurnenfos de gestão, enfre outros ospectos de governonço dos águas, 
clossificodos conforme opresentados no Tabela 2. 
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Tabela 2: Variáveis de gesfao para avahaçOo dos sistemas de gestöo 

ClassificaçOo  Variável Tipologk 
lipo  ldentificacOo A B C D 

1.1 Organizacao Instifucional do Sisfema de Gesfão 0 0 0 0 

1.2 GestOo de Processos N N 
1.3 Arcabouco Legal 0 0 0 0 

Legais, 1.4 Conselho Esladual de Recursos Hidricos 0 0 0 0 
Institucionais e 
de Articulaçao 1.5 

. 	. 	 . 
Comites de Bacias e Outros Organismos Colegiados . (-) - - 

Social 1.6 Agendas de Agua ou de Bacias ou Sirnilares (-) N 1-) 
1.7 Comunicaçöo Social e Difusão de lnforrnaçöes 0 0 

1.8 Capacitacôo 0 0 0 0 

1.9 Arliculacoo corn Setores Usuários e Transversais 

2.1 Balanço Hidrico 0 0 0 

2.2 Divisão Hidrográfica 0 0 0 0 

2.3 Planejarnenfo Estrafégico 0 0 0 0 

Planejamento 2.4 PIano Estadual de Recursos HIdricos 2_ 2_ 
2.5 PIanos de Bacias N 
2.6 Enquadramento (-) (-) 
2.7 Estudos Especiais de GestOo N 
3.1 Base Cartografica 0 0 0 0 

3.2 Cadastros de Usuários, Usos e Interferéncias n 0 0 0 

3.3 Monitorarnento Hidrometeorológico 0 0 

lnformaçöo e 3.4 Monitorarnento de Qualidade de Agua 
Suporte 35 5isfrna de lnformacOes N 

3.6 Pesquisa, Desenvolvirnento e lnovação (-) 
3.7 Modelos e Sistemas de Suporte a DecisOo N 
3.8 Gestão de Eventos CrIticos 0 0 

4.1 Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hidricos 0 0 0 0 

4.2 Fiscalizacöo 0 0 

4.3 Cobranca (-) 
Operacional 4.4 Sustenfabilidade Financeira do Sisterna de Gestão (-} N 

4.5 lnfraestrutura HIdrica (-) (-) 
4.6 Fundo Esfadual de Recursos HIdricos 

4.7 Programas e Projetos Indutores 

() 	Variável cuja avaliação é facultativa dependendo do tipologia. 

Variável cuja avaliaçöo é obrigatória dependendo do tipologia. 

0 	Variável de afendimento obrigafório em todos as perlodos de certifica(;ão. 

Ill) 	Niveis de exigéncia: condiçOes estabelecidas por variável de gestao, as quals expressam 
a grau de alcance ou de implemenfacOo da variável avaliada, observados minimamente as 
niveis apresentados na Tabela 3. 

ctO;ii 

NJ 
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Tabela 3: NIvel mmnimo* de exigéncia par variável e tipologia de gesfão 

Variáveis a serem avaliadas Tipologia 

NO ldentificacOo A B C D 

1.1 Organizacao Inst it ucional do Sistema de GestOo 2 3 3 4 

1.2 GesfOo de Processos 2 2 2 3 

1.3 Arcabouco Legal 3 3 2! 4 4 

1.4 Conselho Esla dual de Recursos Hidricos 3 3 4 4 

1.5 Cornités de Bacias e Outros Organismos Colegiados 2: 2 2 3 2! 4 

1.6 AgenciasdeAgua ou de Bacias ou Similares 2 2t 2 3 ~ 4 

1.7 Comurbacöo Social e Difusão de lnformaçoes 2 2 -  2 2t 3 

1.8 CapacitacOo 2 2 3 

1.9 ArficulacOo corn Setores Usuários e Transversais 2 3 3 2! 4 

2.1 BalançoHidrico 2 2 3 

2.2 DivisOo Hidrográfica 2 2 3 3 

2.3 Planejarnenfo Estrafegico 2 2 2 3 

2.4 PIano Esfadual de Recursos HIdricos 2 3 2~ 4 5 

2.5 PIanos de Bacias 2 2 2 3 

2.6 Enquadramento 2 2 2 3 

2.7 Estudos Especials de Gestão 3 3 3 2! 4 

3.1 Base Carfografica 2 2 3 4 

3.2 Cadastros de Usuários, Usos e Inlerferéncias 2 2 3 3 

3.3 Monitoramento Hidrornefeorológico 3 4 4 5 

3.4 Monitoramento de Qualidade de Agua 2 2 3 ~t 4 

3.5 Sisterna de lnformacOes 2 2 3 ~t 4 

3.6 Pesquisa, Desenvolvirnenfo e lnovaçöo 2 2 3 2t 3 

3.7 Modelos e Sistemas de Suporfe a Decisão 2 2 3 3 

3.8 Gesfão de Evenfos CrIticos 2 2 3 4 

4.1 Outorga de Direito de Usa dos Recursos HIdricos ~t 2 3 2: 4 4 

4.2 Fiscaliza(;Oo 2 2 ~ 3 2t 3 

4.3 Cobranca 2 2 2! 3 ~ 4 

4.5 Sustentabilidade Financeira do Sistema de Oestöo 2 ~t 2 ~t 3 ~t 3 

4.5 lnfraestrutura HIdrica 2 2 3 3 

4.6 Fundo Estadual de Recursos HIdricos 2 3 3 4 

4.7 Programas e Projefos Indut ores 2 2! 2 3 3 

Vark5vel wja avalacao é facultafiva dependerdoda tipobgia. 

* Os niveis de exigéncia correspondem ao detalhamento apresentado no Anexo II. 

IV) 	Pesos: percentuais afribuldos para coda uma dos metas de gerenciamenfo de recursos 
hidricos em Ombito estadual, variando entre 5% ou 10%. 

2.1.3 As tipologias de gestão, Os pesos ofribuidos, e as nIveis de exigéncia por variável de 
gestOo, observados, nesse Ultimo caso, aqueles esfabelecidos no Tabela 3, 

13 
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entidade estadual coordenadora dos oçOes do Programa e deverOo ser aprovodos pelo 
Conselho Estodual de Recursos HIdricos (CERH) ou entidade que exercer funcao correspondente. 

2.1.4 0 CERH ou entidade que exercer funçOo correspondente deverá, no afo de aprovaçOo 
dos Quadros de Metas, mediante proposto do entidade estadual ou por iniciativa próprio, definir 
se incluirá no processo de certificaçOo olguma dos voriáveis cuja ovolioçOo e focultotivo no coso 
do tipologio adofodo, conforme indicodo nos Tobelos 2 e 3. 

2.1.5 0 processo de certiuicocOo dos metos de gerenciamento de recursos hIdricos em ömbito 
estadual será reolizodo por meio de instrumento especIfico de autoovolioçOo, conforme modelo 
disponibilizado pelo ANA. 

2.1.6 A outoovalioçöo será reolizodo onualmente pela entidade estoduol responsável pelo 
coordenoçöo dos oçOes do poder execufivo estoduol inerenfes a implementoçOo do Progromo, 
e serO submetido 6 oprovoção Conselho Estaduol de Recursos HIdricos ou entidade que exercer 
função correspondente. 

2.1.7 0 Conselho poderá solicitor quontos revisöes forem necessários oté que a outoovolioção 
encominhodo pelo poder executivo estadual esteja em condiçoes de ser oprovodo. 

2.1.8 0 processo de outoovolioçOo observará as variáveis, os nIveis de exigencio e os criférios 
de ovoliaçOo discriminodos pora codo umo dos metos de gestão, conforme definido nos itens o 
seguir: 

	

2.2. 	Meto 11.1: DefinicOo dos Metas de Gerenciamenfo de Recursos Hidricos em Ambito 
Estoduol 

2.2.1. DescriçOo: DefiniçOo, pelo Conselho Esfodual de Recursos HIdricos ou entidade que 
exercer função correspondente, dos mefos de gerenciamento a serem certificodas no âmbito 
do ProgestOo. 

2.2.2. Objelivo: Forfalecer o popel dos conseihos estaduois como insfãncio máximo de 
deliberoçOo no Ombito dos seus respeclivos sistemos de gesfOo, observodos as diretrizes poro 
umo gestOo descentralizado e porticipotiva. 

2.2.3. Bose Legal: Politicos nacional e estadual de gerenciamento de recursos hIdricos. 

2.2.4. Instrumento de ovolioçOo: Ato de deliberoçOo do Conselho Estadual de Recursos Hidricos 
ou entidade que exercer funçOo correspondenfe, oprovondo a proposta encaminhada pela 
entidade estaduol coordenodora dos acOes do Programa. 

2.2.5. Criteria de ovaliação: Assinotura do "Quodro de Metas de Gerenciamenfo de Recursos 
Hidricos em Ombito Esfadual" pelo representonfe legal do Conselho Estaduol de Recursos Hidricos 
ou entidade que exercer funçOo correspondenfe. 

	

2.3. 	Meta 11.2: lmplementaçOo dos Voriáveis Legois, Institucionois e de ArticuloçOo Social 

2.3.1. Descriçao: lmplementoção de instrumentos, ferramentas, acöes ou otividades de 
naturezo legal e institucionol, correspondentes 65 variáveis indicodos no Tobela 3, em pofamores 
minimos compotIveis com os desafios fufuros. 

2.3.2. Objefivo: EstruturacOo de arcobouco legal e institucional odequodo 00 gerenciamento 
de recursos hidricos em ömbifo estadual. 

2.3.3. Base Legal: Politicos nacional e esfadual de gerenciamento de recursos hIdricos. 

2.3.4. Instrumento de avalioçOo: Formulário de autoavaliaçOo, conforme modelo 
disponibilizodo pelo ANA, enviado ate 4 (quotro) meses opós o término do perIodo onual 
certificado. 

2.3.5. Critério de ovaliaçOo: Met a afendido coso a aufoavoliação realizada pelo entidade 
esfaduol coordenadora dos açOes do Pacto e aprovoda pelo Conselho Esfodual cle Recursos 
Hidricos ou entidade que exercer funcão correspondente, demonstre que forom alcançados os 
nIveis de exigéncia em todos as voriáveis de atendimento obrigafório (conforme Tab 
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e observados os quanfitativos do "Quadro de Mefas de Gerenciamento de Recursos Hidricos em 
ômbito Estadual" (Anexo IV). 

2.4. 	Meta 11.3: ImplementaçOo dos Variáveis de Planejarnenfo 

2.4.1. Descriçöo: lmplementação de instrumentos, ferramentas, acöes ou atividades de 
planejamenfo, correspondentes as variáveis indicadas no Tabela 3, em patamares mInimos 
compatIveis corn os desafios futuros. 

2.4.2. Objetivo: Planejamento adequado 00 gerenciamento de recursos hidricos em âmbito 
estadual. 

2.4.3. Base Legal: Politicos nacional e estodual de gerenciarnenfo de recursos hidricos. 

2.4.4. Instrumento de avaliação: Forrnulário de autoavaliação, conforme modelo 
disponibilizado pela ANA, enviado ate 4 (quatro) meses após o término do perlodo anual 
certificado. 

2.4.5. Critério de ovaliaçOo: Meta atendida caso a autoavoliaçOo realizada pela entidade 
estadual coordenadora dos açOes do Pacto e aprovada pelo Conselho Esfaduol de Recursos 
Hidricos ou entidade que exercer funcOo correspondente, demonstre que forom alcançados os 
niveis de exigência em todas as voriáveis de atendimento obrigatOrio (conforme Tobelas 2 e 3) 
e observados os quantitofivos do "Quadro de Metas de Gerenciamento de Recursos HIdricos em 
Ombito Estadual" (Anexo IV). 

2.5. 	Meta 11.4: ImplemenfaçOo dos Variáveis de Informação eSuporfe 

2.5.1. Descrição: Irnplernenfação de instrumentos, ferramentas, açOes ou afividades de 
informoçOo e suporte, correspondenfes 65 voriáveis indicadas no Tabela 3, em pafomares 
mInimos compotiveis corn os desofios futuros. 

2.5.2. Objetivo: lnformação e suporte adequado 00 gerenciomento de recursos hidricos em 
Ombito esfaduol. 

2.5.3. Base Legal: Politicos nocional e estaduol de gerenciomento de recursos hidricos. 

2.5.4. Instrumento de ovoliaçOo: Formulário de autoovaliaçOo, conforme modelo 
disponibilizado pela ANA, enviado ate 4 (quatro) meses apOs o férrnino do periodo anual 
certificado. 

2.5.5. Meta ofendido caso a autoavalioçOo reolizodo pelo enfidode esfadual coordenodora 
dos oçoes do Pocto e aprovodo pelo Conselho Estadual de Recursos Hidricos ou entidade que 
exercer funçOo correspondente, demonsfre que forom olconçados os niveis de exigéncia em 
todos as voriáveis de afendimento obrigatório (conforme Tabelas 2 e 3) e observodos os 
quontitafivos do "Quadro de Metos de Gerenciamento de Recursos Hidricos em âmbifo 
Estadual" (Anexo IV). 

2.6. 	Meta 11.5: lmplementoçOo dos Voriáveis Operocionais 

2.6.1. Descriçöo: lmplementoçOo de instrumentos, ferramentas, açOes ou ofividodes de 
natureza operocionol, correspondenfes 6s variáveis indicadas no Tabela 3, em potomares 
mInimos compativeis com os desafios futuros. 

2.6.2. Objetivo: Desempenho operacionol adequado 00 gerenciomento de recursos hidricos 
em Ombito estodual. 

2.6.3. Base Legal: Politicos nacionol e estadual de gerenciomenfo de recursos hidricos. 

2.6.4. Instrumento de ovaliaçöo: Formulário de autoovaliaçOo, conforme modelo 
disponibilizado pela ANA, enviodo ate 4 (quatro) meses opOs o férmino do perIodo anual 
certificado. 

2.6.5. Critério de avalioção: Meta otendida caso a outoovalioçdo reolizada pela entidode 
estoduol coordenodoro dos ocOes do Pacfo e aprovado pelo Conselho Estodual de 	os 
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Hidricos ou entidade que exercer funcOo correspondente, demonstre que foram alcançados os 
niveis de exigência em fodas as variáveis de otendimento obrigatOrio (conforme Tabelas 2 e 3) 
e observados os quantitotivos do "Quadro de Metas de Gerenciamento de Recursos Hidricos em 
Ombito Estadual (Anexo IV). 

2.7. 	Meta 11.6: DefinicOo dos Metas de Investimentos 

2.7.1. Descriçao: DefiniçOo pelo Conselho Esfaduol de Recursos HIdricos ou entidade que 
exercer funcOo correspondente, dos metas de investimentos em variáveis crIticas de 
gerenciamento de recursos hIdricos no âmbito estadual. 

2.7.2. Objetivo: Planejamento dos investimentos com recursos orcamentários do estado em 
metas crIticas de gerenciamento de recursos hidricos em âmbifo estadual. 

2.7.3. Base Legal: PolIticos nacional e estadual de gerenciamento de recursos hidricos. 

2.7.4. Instrumento de ovaliaçOo: Ato de deliberaçOo do Conselho Estadual de Recursos Hidricos 
ou entidade que exercer funçOo correspondente, aprovando o quadro de metas de 
investimentos, encaminhado pela entidode estaduol coordenadora dos ocOes do Programa. 

2.7.5. Crifério de ovolioção: Assinaturo do "Quadro de Metas de Investimentos em Ombito 
Estadual" pelo representante legal do Conselho Esfadual de Recursos Hidricos ou enfidade que 
exercer funcão correspondente. 

2.8. 	Meta 11.7: lmplementaçöo dos Metas de Investimentos 

2.8.1. DescriçOo: Investimentos realizados com recursos orçamentários do estado nas varióveis 
selecionadas no Quadro de Metas de Investimentos. 

2.8.2. Objetivo: ExecuçOo pelo estado dos investimentos em metas criticas de gerenciamento 
de recursos hidricos em Ombito estadual. 

2.8.3. Base Legal: Politicos nacional e estadual de gerenciamento de recursos hidricos. 

2.8.4. Instrumento de avaliaçao: FormulOrio de autodeclaroçäo dos investimentos realizados, 
conforme modelo disponibilizodo pela ANA, enviado ate 4 (quatro) meses opOs o término do 
perlodo onual certificado. 

2.8.5. Critério de avaliaçöo: Meta otendida caso o autodeclaracOo realizada pela entidade 
estadual coordenodora dos oçôes do Programa e aprovada pelo Conselho Estadual de 
Recursos Hidricos ou enfidode que exercer Iunção correspondente, demonstre que foram 
olcançodos valores mInimos anuais de investimentos de R$ 25.000,00 em pelo menos umo 
variável selecionada do "Quadro de Metas de Investimentos em âmbito Esfadual' (Anexo V). 

3. DO CALCULO DO PERCENTUAL DE ALCANCE DAS METAS E DOS DESDOBRAMENTOS PARA 
TRANSFERNCIA DOS RECURSOS 

3.1 	Percentual de Afendimento as Metas no Perlodo de CertificaçOo 

3.1.1 	No primeiro perIodo de certificaçao (Periodo 1), serOo computados os resultados 
alcançados nas metas I.] a 1.5 (item 1) e nas metas 11.1 (item 2.2) e 11.6 (item 2.7), no proporção 
de ate 50% pora a certificoçOo dos metas de cooperoçöo federativo e de 50% para a 
aprovoçöo do Quadro de Metas em ãmbito estaduol (Anexos IV e V). 

3.1.2 A parfir do segundo periodo de certificacOo (PerIodos 20 5), o percentual de olconce as 
metas do Programa será determinado com base nos critérios de ova lioçöo descritos nos itens 1 
e 2 deste Anexo, somando-se os pesos atribuIdos a coda uma dos metas, utilizando-se a seguinte 
fórrnulo: 

PPROGESTAO (%) = > (Mi x P) = MIX P1+M2x P2+ ..... +Mx P 

Sendo, 

PIROC,FS1AO (%) = percentuol de atendimento (entre 0 e 100%) 
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M, = indicador de atendimento 6 meta (voria de 00 1) 

Pi (%) = peso atribuldo 6 meta, conforme valor constante nos Anexos Ill, IV e V. 

3.1.3 Os indicadores de alcance dos metas (M,) serOo iguais 6 unidade caso seja constatado 
pela ANA, por meio do instrumento de avaliaçOo pertinente, que a meta em questOo foi 
plenamente atendida, conforme critérios e requisitos esfabelecidos neste Anexo. 

3.1.4 Os indicadores de alcance dos metas (M,) serOo considerados nulos caso sejo constatado 
pelo ANA, por meio do instrurnento de avaliaçOo pertinente, que a meta em questOo nOo foi 
atendida, conforme critérios e requisifos esfabelecidos nesfe Anexo, ou caso as inforrnaçoes 
necessárias ao processo de certificaçOo nOo tenham sido disponibilizadas pela entidade 
estadual em tempo hábil. 

	

3.2 	DeferminaçOo do Valor do CerfificaçOo 

3.2.1 Na primeiro parcela de certificaçOo, o valor será condicionado 00 alcance dos metas 1.1 
01.5 (item 1) e dos metas II.] (item 2.2) e 11.6 (item 2.7), enquanto, a partirda segundo parcela, o 
valor será condicionado 00 alcance dos mefas 1.1 a 1.5 (item 1), dos metas 11.20 11.5 (itens 2.30 
2.6) e do meta 11.7 (item 2.8). 

3.2.2 0 valor de cálculo do certificacao nos perIodos 1 a 5 será determinodo utilizando-se as 
seguintes fOrmulas de cálcuio: 

Vcertjcccao (R$) = 0, se PPROGESTAO (%) < 50%; ou 

Vceflificocoo (R$) = Vmx (R$) X PPROGESTAO (%) I PmOx (%), se PPROGESTAO (%) ~! 50% 

Sendo, 

Pmóx (%) = somotOrio dos pesos dos metas no perIodo de certificaçOo; 

Vcerticocao (R$) = valor de cálculo do cerfificaçOo (Parcelas 1 a 5); 

V 	(R$) = valor máximo do parcela de recursos. 

3.2.3 A avalioçao dos metas do Progrorno de coráter curnulativo (Metas 11.2 a 11.5), bern coma 
referenfes aos valores dos investirnentos estaduais (Meto 11.7), ferão repercussão financeiro a 
portir do segundo perlodo do ciclo de ovaliaçöo (PerIodo 2). 

	

3.3 	DeterrninacOo do Valor de Reposse 

3.3.1 No primeiro perlodo de avalioção, o valor de reposse do Parcela 1 serO definido apOs 
aplicoçOo do reduçOo de 16% sobre o valor obtido no certificaçOo dos metas 1.1 a 1.5 (Anexo Ill), 
caso a enfidode coordenodoro declare desembolso ou ernpenho inferior a 50% do total de 
recursos fransferidos pelo Progromo ate o final do primeiro ciclo. 

3.3.2 A parfir do segundo perlodo de avoliaçOo, a valor de repasse de coda parcela (Parcelas 
2 a 5) será definido opOs aplicoção do fotor de reduçOo sobre o valor obtido no certificoçOo 
dos metas I.] a 1.5 (Anexo Ill) e dos metas 11.2 a 11.5 (Anexos IV), somodo 6 cerfificoçöo do meta 
11.7 (Anexo V). 

3.3.3 0 fator de reducOo (FR) decorre do verifico(;Oo do cumprirnento dos seguintes critérios: 

cornprovoção do gesfOo patrimonial dos bens de propriedode do ANA em uso pelos 
estados, segundo otesto do ANA; 

opresento(;Oo onual de Relatório de Gesfão dos Recursos HIdricos pela ENTIDADE 
ESTADUAL 6 Assembleio Legislativo; 

eloboraçOo de piano plurionuol de aplicaçOo dos recursos finonceiros e 
apresentoçOo onuol dos gastos reolizados 6 ANA e 00 Conselho Estoduol de 
Recursos HIdricos; e 

percentuol onual de desembolso dos recursos finonceiros acumulodos do 
PROGESTAO Ironsferidos 00 estado, observondo-se as faixos acimo de 50 . 	 '50%. 
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3.3.4 Para cálculo do fator de reduçOo (FR), a ser aplicado sobre o valor de repasse apurado 
no certificação dos Anexos Ill e IV, serOo verificados os critérios definidos no item 3.3.2 e 
apresentados no Tabela 4, ate o valor máximo de 16%. 

Tabelo 4: Cálculo do Fator de ReduçOo a ser oplicado no valor de repasse 

Fator de 
Critérios Redu(;Oo (FR) 

Gesföo patrimonial dos bens do ANA em uso pelo esfado, atest ado pela ANA Zero a 4% 

Apresenta(;oo de Relatário de Gestão no Assembleia Legisiafiva Zero ou 4% 

Elaboracao de piano plurianual de aphcaçao dos recursos e apresenta(;Oo Zero ou 4% anual dos gastos reahzados para a ANA e CERH 

Desemboiso anual dos recursos ocumulados fransferidos 00 estado: 

Acima de 50% Zero 

Até50% 4% 

Total de Reduçao Ate 16% 

3.3.5 0 valor final do repasse de cada parcela (Parcelas 2 a 5) a ser transferida será 
determinada utilizando-se a seguinte fOrmula: 

Vporceia (R$) = Vcerfjficocoo imelas II 0 1.5 + metas 11.201151 (R$) x (1 00 - FR) (%) + Vcertificoçao meta 11.7 (R$) 

Onde, 

FR (%) = FR0  + FRb + FR + FRd 
Vcertificacoo meta ii. (R$) = Valor correspondente aos investimentos esfoduais (R$) 

Sendo, 
FR (%) a fafor de reduçOo total após verificaçOo do afendimento dos critérios 

estobelecidos nas alineas "a" a "d" do item 3.3.2. No primeiro perlodo de avaliaçOo não será 
oplicado o ía tar de reducOo; e 

Vcertiiicacoo meta 111 (R$) o valor de repasse do ANA em igual parcela aos investimentos 
esfaduois, limifados aos volores mInimo de R$ 25.000,00 e maxima de R$ 250.000,00, mediante a 
certificação do Meta 11.7 (Anexo V) pelo Conselho Estadual de Recursos HIdricos ou entidade 
que exercer funçOo correspondente. 

4. DO lNlClO DO PROCEDIMENTO DE cERTlFlcAçAo E DA OCORRENCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES 

	

4.1 	0 processo de certificoçOo será iniciado no exercicio em que ocorrer a aprovaçOo dos 
metas pelo Conselho Estoduol de Recursos Hidricos ou pela entidade que exercer funçOo 
correspondente (PerIodo 1). 

	

4.2 	0 segundo perlodo de certificação (PerIodo 2) corresponderá 00 exercIcio fiscal do 
aprovoçOo dos metas OU 00 exercIcio subsequente, conforme cronograma dos Quadros de 
Metas (Anexos Ill e IV) oprovados pelo Conselho Esfadual de Recursos HIdricos ou pelo enfidode 
que exercer funcão correspondenfe. 

	

4.3 	Ao longo do perlodo de certificacao, a entidade esfadual deverá informar a ANA sobre 
o ocorréncia de fatos supervenientes que possam vir a comprometer o alcance dos metas 
pactuodas para o perlodo. 

	

4.4 	A ANA, a seu exclusivo crifério, poderá desconsiderar para efeifo de cálculo d 	de 
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repasse no perIodo em questão (Vparceio), os pesos atribuldos Os metas que foram prejudicadas 
pela ocorrência de fatos supervententes. Neste caso, o somatOrio dos pesos das metas (Pmx) será 
equivalente ao das metas nOo prejudicadas. 
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Anexo II 

VARIAVEIS DE GESTAO E NIVEIS DE EXIGNCIA PARA cERTIFIcAçA0 DAS METAS DE 
GERENCIAMENTO DE RECURSOS HiDRICOS EM AMBITO ESTADUAL 

META 11.2 - VARIAVEIS LEGAIS, INSTITUCIONAIS E DE ARTICULAcAO SOCIAL 

OrgonizaçOo Institucional do Sistema de Gestão 

A 0RGANJI7AcA0 INSTITLICIONAL E 0 ARRANJO POR MEIO DO QUAL o ESTADO EXERCE AS r-uNcOEs DE GERENCIAMENTO 
DE RECURSOS HIDRICOS, PODENDO EXISTIR UM ORGAO OU UMA UNIDADE DE ALGUMA SECRETARIA QUE RESPONDE PELA 
COORDENAçAO E GESTAO OU UM ORGAO GESTOR ESPECIFICO. E NECESSARIO QUE ESTA 0RGANIZAcAO DISPONHA DE 
PESSOAL TECNICO E ADMINISTRATIVO COM COMPETENCIAS SUFICIENTES A UMA SATISFATORIA GESTAO DOS RECURSOS 
HIDRICOS, DOTADA DA INFRAESTRUTURA ADEQUADA PARA SEU FUNCIONAMENTO. 

Nivel 1: NOo existe area da AdrninisfraçOo PCiblica atuondo no gestOo de recursos hIdricos. 

Nivel 2: Existe uma area do Adminisfracão PUblica otuando no gestOo de recursos hidricos, mas 
esto aindo nao está estruturado em termos de recursos maferlois e humanos necessórios 00 
desempenho de suas otribuiçOes. 

NIvel 3: Existe um orgonismo gestor rozoovelmente estruturado, mas existem problemas de falta 
de recursos materials e humanos e olgumas dos otribuiçoes institucionais ainda nOo são 
satisfatoriarnente desempenhodos. 

NIvel 4: Existe urn orgonismo gestor estruturado e as atribuiçOes institucionais são 
desempenhadas, embora existarn problemas de falto de recursos materials e humanos. 

NIvel 5: Existe urn organisrno gestor plenornenfe estruturado e as atribuiçOes institucionais são 
satisfaforiarnente desernpenhadas. 

1.2 Gestão de Processos 

A GESTAO DE PROCESSOS REFLETE 0 NIVEL DE INsIUucI0NALILAçAO DOS PROCEDIMENTOS INTERNOS DO ORGANISMO 
GESTOR. SUA OBSERVANCIA GARANTE ADEQUADO NIVEL DE CONTROLES INTERNOS, IDENTIFICACAO DOS FLUXOS DE 
TRABALHO E SEUS RESPONSAVEIS, CLAREZA DA COMUNICAcAO INSTITUCIONAL E TRANSPARNCIA ACERCA DOS TRAMITES 
OPERACIONAIS E ESTRATEGICOS DA ORGANIZAcAO. 

Nivel 1: 0 orgonismo gestor não dispOe de processos gerenciois e administrativos corn fluxo e 
procedimentos bern estabelecidos (normas, monuais, rotinos operacionais) para a execução de 
suas atribuicOes institucionais. 

Nivel 2: 0 orgonisrno gestor dispöe de processos gerenciais e administrativos corn fluxo e 
procedirnentos bern esfabelecidos (norrnos, monuais, rotinos operacionais) poro a execuçOo de 
algurnos de suas atribuiçOes institucionais. 

Nivel 3: 0 orgonisrno gestor dispOe de processos gerenciois e administrativos corn fluxo e 
procedirnentos bern esfabelecidos (norrnas, man uais, rotinas operacionais) poro a execução do 
rnoioria de suas ofribuiçOes institucionais. 

1.3 Arcobouço Legal 

O ARCAB0Uc0 LEGAL E 0 CONJUNTO DE NORMAS (LEI5, DECRETOS, PORTARIAS, DELIBERAcOES, RESOLU(;OES ETC.) 
QUE REGULAMENTAM A AcAO DO PODER PLJBLICO PARA 0 GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HIDRICOS EM AMBITO 
ESTADUAL. DEVE SER ADEQUADO A COMPLEXIDADE DOS SISTEMAS DE GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HIDRICOS 
EXISTENTES. ASSIM, PRESSUPOE-SE QUE A REGULAMENTAçAO DOS INSTRUMENTOS NECESSARIOS DEVE FAZER FR 	-. S 
DESAFIOS ENFRENTADOS PELO ESTADO, EM CONSONANCIA COM A TIPOLOGIA DE GESTAO ADOTADA. 	" 
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Nivel 1: NOo existe polltica estadual de recursos hidricos estabelecida por lei. 

NIvel 2: Ha urn arcabouço básico (polifica estadual de recursos hidricos estabelecida por tel), 
mas a major parte dos dispositivos legais carecem de regularnentacOo e/ou atualizaçOo. 

NIvel 3: Ha urn arcabouço básico (politica estadual de recursos hidricos estabelecida por Iei) e 
a malor porte dos dispositivos legais encontrarn-se regulamentados e afualizados. 

NIvel 4: Ha urn arcabouço robusfo, corn politico estadual de recursos hidricos estabelecida por 
el, bern como a maioria dos regulamentos e normativos complemenfares necessários 6 
adequada gesfOo. 

1.4 Conselho Estadual de Recursos Hidricos 

OS CONSELHOS ESTADUAIS DE RECURSOS HIDRICOS SÃO OS ORGAOS COLEGIADOS SUPERIORES, COM ATRIBUICOES DE 
CARATER DELIBERATIVO OU CONSULTIVO, NO AMBITO DOS RESPECTIVOS SISTEMAS DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS 
HIDRICOS DOS ESTADOS. 

NIvel 1: Não existe previsOo de Conselho no arcabouço legal existente. 

NIvel 2: Existe Conselho previsto em Lei, mas o mesmo ainda nOo fol consfifuido. 

NIvel 3: Existe Conselho constituldo, mas o mesmo ainda não é muito atuante e/ou funciona em 
condicOes precários. 

NIvel 4: Existe Conselho constituldo e atuante no gestOo de águas (diversas resolucOes, rnoçOes 
e outras decis(5es tomodas) e o mesmo exerce parciatmenfe as suas afribuiçOes previstas no 
legislaçdo estadual. 

NIvet 5: Existe Conselho consfituIdo e atuante no gestão de águas (diversas resolucOes, rno(;Oes 
e oufras decisöes tomados) e o mesmo exerce plenomente as suas afribuiçOes previstas no 
IegisloçOo estadual, hovendo reuniöes periódicos e comparecimento satisfatórios dos seus 
mernbros. 

1.5 Cornilês de Bacias e Outros Organisrnos Colegiodos 

OS COMITES DE BACIAS HIDROGRAFICAS SÃO ORGANISMOS COLEGIADOS DO SISTEMA NACIONAL DE GERENCIAMENTO 
DE RECURSOS HIDRICOS - SINGREH, COMPOSTOS POR REPRESENTANTES DOS PODERES PUBLICOS, DOS USUARIOS DE 
AGUA E DA SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA QUE DISCUTEM, NEGOCIAM E DELIBERAM SOBRE A GESTAO LOCAL DAS 
AGUAS, UTILIZAN DO-SE DE INSTRUMENTOS DE GESTAO E ESTRATEGIAS DE NEG0cIAcA0, EM FAVOR DA PRoMoçÃo  DOS 
USOS MCJITIPLOS DA AGUA DE MANEIRA SUSTENTAVEL. A CONCEPcAO DOS COMITS COMO ENTES DE NATUREZA 
POLITICA, INTEGRANTES DO SINGREH NA ESFERA DA BACIA HIDROGRAFICA, REM COMO 0 ROL DE COMPETENCIAS 
LEGAIS, CONSULIIVAS OU DELIBERATIVAS, QUE ORIENTAM SUA ATUAçAO, COADUNAM-SE COM OS FUNDAMENTOS DA 
DEScENTRALIzAcÃ0 E DA PARTICIPAcÃ0 PIJBLICA PRECONIZADOS PELA POLITICA NACIONAL DE RECURSOS HIDRICOS. 

NIvel 1: NOo existem cornités estaduais de bacias instalados nem orgonismos colegiodos de 
recursos hidricos (associacoes de usuários, associo(;Oes de ocudes ou sirnilares). 

NIvel 2: Existem comitês estaduais de bacias e/ou orgonisrnos colegiados de recursos hidricos 
(ossocioc(5es de usuários, comissöes de ocudes ou sirnilores), mas estes nOo forarn insfalados ou 
nOo funcionarn de forrna odequada. 

NIvel 3: Existem comités estaduais e/ou orgonismos colegiodos de recursos hidricos (ossociaçöes 
de usuórios, comissOes de o(;udes ou sirnilores) insfatados, mas a rnoioria nOo funciona de forrna 
odequoda. 

NIvet 4: Existem cornifês estaduais e/ou organismos colegiados de recursos hidricos (ossocioçOes 
de usuários, cornissOes de a(;udes ou sirnilares) insfolodos e a moioria funciona de forrno 
adequoda. 
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1.6 Agendas de Agua ou de Bacia ou Similares 

As AGENCIAS DE AGUA OU DE BACIA OU ENTIDADES QLIE EXERCEM FUNcOES SIMILARES SÃO ENTES INTEGRANTES DO 
SISTEMA ESTADUAL DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS, COM FUNcOES DE APOIO TECNICO E ADMINISTRATIVO 

AOS RESPECTIVOS COMITES DE BACIAS HIDROGRAFICAS. 

Nivel 1: Não exisfem agências de água ou de bacia ou similares exercendo quaisquer funcoes 
jun10 aos respectivos comifés de bacia ou organismos colegiados, previstos no legisloçOo. 

Nivel 2: Ha agendas de águo ou de bacia ou similares exercendo funcOo de secretaria executivo 
dos respectivos comités de bacia ou organismos colegiodos instalados, em algumas bacias 
hidrográficas. 

Nivel 3: Ha ogêncios de águo ou de bacia ou similares exercendo função de secretorio executiva 

dos respectivos comités de bacia ou organismos colegiados instalodos, no moioria dos bacias 
hidrográficos. 

Nivel 4: Ha ogéncios de água ou de bacia ou similares exercendo plenomente as funçoes 
previsfos no IegislaçOo, em algumas bacias hidrográficas. 

Nivel 5: Ha agéncias de água ou de bacia ou similares exercendo plenamente as funcOes 

previstos no IegislocOo, no moiorio dos bacias hidrográficos. 

1.7 ComunicoçOo Social e Difusão de lnformaçOes 

A coMuNlcAçAo SOCIAL BUSCA DESENIVOLVER E MANTER FERRAMENTAS, CANAlS F AcoEs DE COMUNICAcAO PARA 
OS PCJBLICOS INTERNO E EXTERNO, DE FORMA A GARANTIR INFORMAçOES DE FACIL ACESSO E COMPREENSAO SOBRE AS 

AcOEs EXECUTADAS PARA IMPLEMENTAR OS INSTRUMENTOS DE GESTAO E SEUS RESPECTIVOS RESULTADOS, 0 
MONIJORAMENTO E A CONJUNTURA DOS RECURSOS HiDRICOS E SER CAPAZ DE AUMENTAR A TRANSPARENCIA DO SETOR, 
BEM COMO 0 CONHECIMENTO, INTERESSE F ENGAJAMENTO DE TODA A SOCIEDADE SOBRE A GESTAO DE RECURSOS 
HIDRICOS. 

Nivel 1: NOo ha ou exisfem poucos oçOes de comunicaçöo social e difusão de informaçoes em 
temas afefos a gestOo de recursos hIdricos. 

Nivel 2: Exisfem olgumos ocOes de comunicaçao social e difusOo de informocOes em temas 

ofetos a gestOo de recursos hidricos, mos são insuficientes e/ou falta base técnica profissional 
e/ou planejomento para essas oçOes. 

Nivel 3: Existem diversas acoes de comunicação social e difusOo de informaçOes em temas 
afefos a gestão de recursos hidricos, reolizadas a partir de uma base fécnica protissional e de um 
planejamenfo odequodo. 

1.8 Capocifação 

SEGUNDO A RESOLUcAO  CNRH No 98/2009, 0 DESENVOLVIMENTO DE CAPACIDADES EM GESTAO INTEGRADA DE 
RECURSOS HIDRICOS CONSISTE EM PROCESSOS FORMATIVOS QUE CONTRIBUEM PARA A AMPLIAçAO DE CONHECIMENTOS 
E COMPETENCIAS DE INDIVIDUOS E GRUPOS SOCIAIS, CONTRIBUINDO PARA A QUALIFICAcAO DAS INSTITUIcOES DO 
SINGREH, PARA A GESTAO INTEGRADA DOS RECURSOS HIDRICOS E PARA A IMPLEMENTAçAO DA POLiTICA NACIONAL 
DE RECURSOS HiDRICO5. 

SEGUNDO 0 DECRETO FEDERAL No 5.707/2006, A GESTAO POR COMPETNCIAS E DEFINIDA COMO 'GESTAO DA 

cAPACITAcA0 ORIENTADA PARA 0 DESENVOLVIMENTO DO CONJUNTO DE CONHECIMENTOS, HABILIDADES F ATITUDES 
NECESSARIAS AO DESEMPENHO DAS FUNcOES DOS SERVIDORES, VISANDO AO ALCANCE DOS OBJETIVOS DA 

INSTITUIcAO". 

7 
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NIvel 1: Não existe piano de capacitaçao em Ombito esfaduai para temas afetos a gestOo de 
recursos hIdricos, impiernenfado de modo contInuo e baseado em mapeamento por 
competências. 

NIvel 2: Existe piano de capacitação em Ombito esfaduai Palo temas afetos a gestOo de lCUlSOS 

hidricos, mas nOo é urn piano devidamente formaiizado, nem impiementado de modo continuo 
e baseado em mapeamento por cornpefências. 

NIvel 3: Exisfe piano de capacitacöo em Ornbito estaduai para temas afetos a gesföo de recursos 
hidricos, devidarnente forrnaiizado e impiemenfado de modo contInuo, baseado em 
mapeamento por competéncias. 

NIvel 4: Exisfe piano de capacitaçOo em Ombito estoduoi para temas afetos a gesfo de recursos 
hidricos, baseado em mapeamento por competéncias, devidamenfe formalizado e 
impiementado, de modo confinuo, por urn setor corn otribuicOes especIticas de pianejomento 
e coordenocOo de atividodes de capacitação em recursos hidricos. 

1.9 Articuiaçöo corn Setores Usuários e Transversois 

VARIAVEL QUE MEDE 0 GRAU DE ARTICULAçAO DO ORGANISMO GESTOR COM Os SETORES USUARIOS (IRRIGA(;A0, 
INDUSTRIA, ABASTECIMENTO HUMANO, GERAçAO HIDROELETRICA, PEcUARIA) E COM SETORES TRANSVERSAIS COMO 
MEtO AMBIENTE, SANEAMENTO, TRANSPORTES, SACIDE E EDUCAcAO, DENIRE OUTROS. 

NIvei 1: Não hO articuiaçOo do poder pUblico corn os setores usuOrios e transversois. 

NIvei 2: HO articuiaçOo do poder pObiico corn os setores usuários e transversois, mas restrifo as 
atividades reoiizodos no Ombilo do Conseiho Estoduai, dos Comités e de outros orgonisrnos 
coiegiados de recursos hidricos (associacOo de usuários, comissOes de o(;udes ou sirniiares). 

NIvei 3: Ha arficuiacOo do poder pUbiico corn os setores usuários e fransversais, nOo restrifa Os 
atividades reoiizadas no Ornbito do Conseiho Estaduai, dos Comitês e de outros organismos 
coiegiados de recursos hidricos (ossociocOes de usuários, comissOes de a(;udes ou similares). 

NIvei 4: HO processo consoiidado de orticuiaçOo do poder pcibiico corn os setores usuários e 
transversais (parcerias, acordos de cooperoçOo, convênios ou outros insirumentos). 

META 11.3 - VAR1AVE1S DE PLANEJAMENTO 

2.1. Baionço HIdrico 

RELAcAO ENTRE AS DEMANDAS HIDRIcAS/usos DA AGUA E AS DISPONIBILIDADES HiDRICAS (SUPERFICIAL E 
SUBTERRANEA). COM ESTA RELAcAO E POSSiVEL IDENTIHCAR AREAS COM CRITICIDADE EM RELAcA0 A QUANTIDADE DE 
AGUA DISPON1VEL. 

NIvei 1: Nöo ha urn conhecirnento odequado do reioção entre as dernandos e disponibiiidades 
hidricos sob dornInio estaduai (Oguos superficiais e subterrOneas). 

NIvei 2: Ha urn conhecimenfo adequodo do reiaçöo enfre as dernondos e disponibiiidodes 
hidricos sob dornInio estaduoi (Oguas superficiais e/ou subterrâneos) em oigurnas areas, por meio 
de estudos especIficos ou pianos de recursos hidricos. 

NIvei 3: Ha urn conhecirnenfo adequodo do reiaçOo entre as dernondos e disponibiiidades 
hidricos sob domInio estoduai (Oguos superficiais e/ou subterrOneos) em todo o território, por 
rneio de esfudos especificos ou pianos de recursos hIdricos e h6 estudos que prornovem o 
oprimorornenfo do conhecirnento sobre as dernondas e disponibiiidodes hidricos dos águos 
subterrOneos. / 

/ 
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NIvei 4: Ha urn conhecirnento adequado da relaçOo entre as demandas e disponibilidades 
hIdricas sob dornInio estadual (águas superficiais e subterrâneas) em todo a terrifOrio, por meio 
de estudos especIficos ou pianos de recursos hidricos. 

2.2. Divisöo Hidrográfica 

A DIVISAO HIDROGRAFICA I BASEADA EM INFORMAçOES PRECISAS DE RELEVO E FORNECE A DEuMIIAcA0 DAS UNIDADES 
DE GESTAO E PLANEJAMENTO DOS RECURSOS HIDRICOS EM AMBITO ESTADUAL. 

NIvel 1: Ha uma proposta de divisão hidrográfica, mas a rnesma não encontra-se em escaia 
adequada e nOo é reconhecida. 

NIvei 2: Ha uma proposfa de divisão hidrográfico em escala adequada, mas não formalmente 
estobelecida (por Lei, por Decreto ou por ResoiuçOo do Conseiho Estadual). 

NIvel 3: Ha uma divisOo hidrográfico em escaia adequada e formalmenle esfabelecida (por Lei, 
por Decreto ou por Resoiu(;ão do Conseiho Estoduai). 

NIvei 4: Ha uma divisão hidrográfica em escaia adequada e formaimente estabelecida (por Lei, 
por Decrefo ou por ResoiucOo do Conseiho Esfadual), ufilizada coma unidode de gestöo pela 
area de recursos hidricos e ombientai. 

2.3. Planejomenta Estrafégico 

o PLANEJAMENTO UM PROCESSO COMPOSTO DE MOMENTOS - ESTRATEGICO, TATICO E OPERACIONAL - QUE 
INTERAGEM ENTRE SI E SE REPETEM CONTINUAMENTE E NAO COMO UM CONJUNTO DE FASES ESTANQUES QUE SE SUCEDEM 
C RO N OLOG IC A M E N TE 

ESTRATEGICO: ENVOLVE A DEFINIcA0 DO RUMO A SER SEGUIDO PELA oRcANIzAcAo, COM OBJETIVOS E METAS A SEREM 
ALCANADOS NUM DETERMINADO PERIODO E ENVOLVIMENTO DA DIREcA0. 

TATICO-OPERACIONAL: ENVOLVE 0 DESENVOLVIMENTO DOS PROGRAMAS, PROJETOS, ACOES E ATIVIDADES 
NECESSARIAS PARA IMPLEMENTAR OS PROGRAMAS E PROJETOS E ATINGIR OS OBJETIVOS E METAS. 

NIvel 1: Nãa ha urn pianejomenfa para arientor as açOes do AdministraçOo PUbiica (Secretaria 
e/ou Organismo Gestar) no gestaa de recursos hidricos. 

NIvel 2: Ho urn pianejomento táfico-operacional para arientar as açOes da AdministraçOa 
PUbiica (Secretaria e/ou Organismo Gestar) no gestOo de recursos hidricos. 

NIvel 3: HO urn plonejamento fOtico-operacional e estrofégico aprovoda para arientor as açOes 
do AdministraçOo PCibiica (Secretaria e/ou Organismo Gestar) no gestOo de recursos hidricos, 
mas ainda ha necessidade de criar e/ou aprirnaror as instrumentas e candicOes para sua efetivo 
impiemenfoçoa (indicodares, rnetos, manitorornenta, agendas propasitivas cam as setares 
usuárias e/ou transversois). 

NIvei 4: HO um pianejamenfo tOtico-operocionoi e esfrafégica aprovado Palo orientar as açOes 
do AdminisfraçOa PC,biica (Secretaria e/ou Organismo Gestor) no gestOo de recursos hidricos, 
cantempianda as instrumentas e as candicOes para suo efefivo impiementoçcia (indicadares, 
metas, monitaramento, agendas praposifivos cam as setores usuOrias e/ou transversois). 

2.4. Piano Estadual de Recursos Hidricas 

OS PLANOS ESTADUAIS DE REcuRsos HiDRicos (PERH) SÃO PLANOS DIRETORES DE LONGO PRAZO, COM HORIZONTE 
DE PLANEJAMENTO COMPATIVEL COM 0 PERIODO DE IMPLANTAcAO DE SEUS PROGRAMAS E PROJETOS E, EM GERAL, 
CONTEMPLAM 0 DIAGNOSTICO DA SITLJAcÃ0 DOS RECURSOS H1DRICOS; 0 BALANCO ENTRE DISPONIBILIDADES E 
DEMANDAS FUTURAS DOS RECURSOS HIDRICOS, EM QUANTIDADE E QUALIDADE, COM IDENTIFIcAcA0 DE CONFLITOS 
pOTENcIAI5; PRIORIDADES, DIRETRIZES E CRITERIOS PARA DIREITO DE USOS E COBRANCA DE RECURSOS H1DRICOS; A1EM DE 
PLANOS DE ACAO DE CURIO, MEDIa E LONGO PRAZOS, BASEADOS EM CENARIOS, PARA ATENDITS METAS 
PREVISTAS. 	
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NIvel 1: NOo exisfe Piano Esfaduai de Recursos Hidricos. 

NIvei 2: NOo existe Piano Estaduai de Recursos Hidricos, mas existem alguns estudos que permitem 

aigum nivei de pianejamento em ömbito estaduai. 

NIvei 3: Existe Piano Estaduai de Recursos Hidricos, mas ha necessidade de atuaiizacoes e revisöes 

ou sua impiementacOo e incipiente (ate 10% de a(;Oes impiementadas). 

NIvei 4: Existe Piano Esfaduai de Recursos Hidricos vigente, mas o grau de impiementaçOo é 

insatisfatório (de 10% ate 30% de a(;Oes impiementadas). 

Nivei 5: Existe Piano Estaduai de Recursos Hidricos vigenfe e o mesmo vem sendo impiementado 

(mais de 30% de acOes impiementadas). 

2.5. Pianos de Bacias 

Os PLANOS DE BACIAS 1-IIDROGRAFICAS SÃO PLANOS DIRETORES, DE NATUREZA ESTRATEGCA E OPERACIONAL, QUE TEM 

POR FINALIDADE FUNDAMENTAR E ORIENTAR A IMPLEMENTAçA0 DA POLITICA ESTADUAL DE REcuRsos HIDRICOS, 

COMPATIBILIZANDO Os ASPECTOS QIJANTITATIVOS E QUALITATIVOS DO USO DAS AGuAS, DE MODO A ASSEGURAR AS 

METAS E 05 USOS NELES PREVISTOS E GARANTIR 05 USOS MULTIPLOS DE FORMA RACIONAL E SUSTENTAVEL, NA AREA DA 

BACIA OU UNIDADE DE GESTAO HIDROGRAFICA CONSIDERADA. EM GERAL, 0 PIANO DE BACIA, INSTRUMENTO DAS 

POLITICAS ESTADUAIS DE RECURSOS HIDRICOS, E APROVADO PELO RESPECTIVO COMITE DE BACIA, 0 QUE LHE CONFEERE 

CARATER PARTICIPATIVO NA SUA ELABORAçAO. 

NIvei 1: Não existem pianos de bacia vigentes. 

NIvei 2: Pianos de bacia vigentes em ate 50% das unidades de gestOo hidrográfica. 

Nivei 3: Pianos de bacia vigentes entre 50% e 75% das unidades de gestOo hidrográficas. 

NIvei 4: Pianos de bacia vigentes em mais de 75% das unidades de gestão hidrográfica. 

2.6. Enquadramento 

O ENQUADRAMENTO DOS CORPOS D'AGUA E 0 ESTABELECIMENTO DO NIVEL DE QUALIDADE A SER ALCANADO OU 

MANTIJO EM UM SEGMENTO DE CORPO D'AGUA AO LONGO DO TEMPO. MAIS QUE UMA SIMPLES cLAssIFIcAcAo, 0 

ENQUADRAMENTO DEVE SER VISTO COMO UM INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO, POIS DEVE ESTAR BASEADO NAO 
NECESSARIAMENTE NA coNDIcAo ATUAL DO CORPO D'AGUA, MAS NOS NiVEIS DE QUALIDADE QUE DEVERIAM POSSUIR 

OU SER MANTIDOS NO CORPO D'AGUA PARA ATENDER As NECESSIDADES ESTABELECIDAS PELA SOCIEDADE. (PORTAL 

PNQA/ANA) 

NIvei 1: Nöo existem corpos hidricos superficiais ou subterrOneos enquadrados nos fermos das 

ResoiuçOes CONAMA no,  357/2005 e 396/2008, nem esfudos ou propostas para enquadramento 

das águas subterrâneas ou superficiais de domInio estaduai. 

NIvei 2: Nöo existem corpos hidricos superficiais ou subterrOneos enquadrados nos fermos das 

Resoiuçoes CONAMA nos 357/2005 e 396/2008, mas exislem aiguns esludos ou propostas para 

enquadramento das águas subterrãneas ou superficiais de domInio estaduai. 

NIvei 3: Existem aiguns corpos hidricos superficiais ou subterrOneos enquadrados, 
respectivamente, nos termos das ResoiucOes CONAMA nos 357/2005 e 396/2008. 

NIvei 4: Maioria dos corpos hIdricos superficiais ou subterrâneos já foram enquadrados 
respecfivamente nos termos das ResoiucOes CONAMA nos  357/2005 e 396/2008. 

2.7. Estudos Especiais de Gestöo 

SÃO LEVANTAMENTOS REALIZADOS PARA TEMAS ESPECIFICOS DE INTERESSE DA GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS, TAIS 

COMO, ESTUDOS HIDROGEOLOGICOS, ESTUDOS HIDROLOGICOS DE PEQUENAS BACIAS OU EM BACIAS COM POUCOS 

DADOS, ESTUDOS HIDROLOGICOS E HIDRAULICOS EM REGIOES ESTUARINAS, RISCOS DE INUNDAcAQ .IMIDAs, 
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SITUAcAO DAS NASCENTES, ASPECTOS REFERENTES A SEGURANA HIDRICA PRINCIPALMENTE NO SEMIARIDO E EM REGIOES 

METROPOLITANAS, AvALIAcA0 DA QUALIDADE DA AGUA, REUSO DA AGUA ETC. 

Nivel 1: Não existem estudos especiais de interesse do gesfOo estadual de recursos hidricos. 

Nivel 2: Existem estudos especiais para olguns temas de interesse do gestOo em determinadas 
reglOes ou bacias hidrográticas, mas estOo desatualizados ou são aindo insuficientes para 
orientar as ocOes de gestão nos aspectos por ele abordodos. 

Nivel 3: Existem estudos especiais para olguns temas de interesse do gestOo em determinadas 
regiOes ou bacias hidrogrOficas, e esses estudos estOo otuolizados e são suficientes para orientar 
as oçOes de gesfão nos aspectos por ele obordodos. 

Nivel 4: Existem estudos especiais para diversos temas de interesse do gestOo em determinodas 
reglOes ou bacias hidrogrOficos, e esses estudos estOo atuolizodos e são suficientes para orientar 
as oçOes de gesfão nos aspectos por ele obordodos. 

META 11.3 - VARIAVEIS DE INFORMAçAO E SUPORTE 

3.1. Bose Cortografico 

A BASE CARTOGRAFICA PARA A GESTAO DOS RECURSOS HIDRICOS DEVE SER EM FORMATO DIGITAL, EM ESCALA 

ADEQUADA PARA PERMITIR A VISUALIZAçAO DOS CORPOS HIDRICOS, TIPOS DE SOLO, AQUIFEROS, vFGETAcAO, 

USUARIOS, USOS E INTERFERENCIAS DE RECURSOS HIDRICOS E POSSIBILITAR ANALISES ESPACIAIS PARA DIAGNOSTICOS E 

PROGNOSTICOS DA SITUAçAO DOS RECURSOS HIDRICOS NO [-STADO. PARA TANTO, DEVE CONTAR, DENTRE 0uTRAS: 

COM UMA REpREsENTAcA0 DA HIDROGRAFIA EM REDE UNIFILAR ORIENTADA E TOPOLOGICAMENTE CONSISTENTE; COM 

UMA REPRESENTAcAO DAS MICROBACIAS DE DRENAGEM POR TRECHO (SEGMENTO DE CURSO D'AGUA ENTRE 

CONFLUENCIAS/VERTICES) DA REDE HIDROGRAFICA, PREFERENCIALMENTE DERIVADA DE MODELO DIGITAL DE TERRENO 

E CODIFICADA PELO METODO OTTO PFAFSTETTER; COM REPRESENTAcAO VETORIAL DOS RECURSOS HIDROGEOLOGICOS, 

MAPEAMENTO DOS AQUIFEROS E USOS DE AGUAS SUBTERRANEAS; E COM REPRESENTAcA0 VETORIAL DOS POLiGONOS 

DAS MASSAS D'AGUA (LAGOS, RESERVATORIOS ETC.). 

NIvel 1: Não existe umo area especIfico prOprio, responsável pelo processamento de dodos 
georreferenciados e copoz de reolizor onálise do contexto geográfico para gestOo de recursos 
hidricos. 

NIvel 2: Existe umo area especifico próprio, responsável pelo processamento de dodos 
georreferenciados e COPOZ de realizar análise do contexfo geográfico para gestao de recursos 
hidricos, a qual dispOe de uma base digital em formato mofriciol do cartografia sistemáfico 
(escalas de 1:1. 000.000 ate 1:25.000) produzido pelo IBGE ou DSG. 

Nivel 3: Além dos requisitos estabelecidos no NIvel 2, dispOe ainda de uma base digital em 
formato vetorial para a gesfOo de recursos hidricos, proveniente do vetorizaçOo do cartogrofio 
sistemáfica produzido pelo IBGE ou DSG, em escola de 1:250.000 ou maior, em bacias criticas do 
estado. 

Nivel 4: Além dos requisitos estabelecidos no Nivel 3, dispoe de ocervo recente de mapas do 
cortogrofia sistemática e/ou imagens de sensores remotos aerotronsportodos ou orbitais (data 
de mapeamento ou de gera(;ão dos imagens ate dois onos" anteriores, inclusive), que permitem 
atualizor a geometria e Os temas do base digital em formato vetorial do nivel precedente, para 
gestão de recursos hidricos. 

Nivel 5: Além dos requisitos estabelecidos no NIvel 4, dispöe de acervo recente de mapas 
cadastrais e/ou imagens de alto resolução de sensores remotos aerotransportodos ou orbitais 
(dato de mapeomento ou de gera(;Oo dos imagens ate dais onos*  anteriores, inclusive), que 
permitem atualizar a geomefria e Os temas do base digital em formato vetorial do nIvel 
precedenfe, para gestao de recursos hidricos, em escalas maiores que 1:25.000. 
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3.2. Codas tro de Usuários, Usos e Inferferéncias 

CADASTRO DE RECURSOS HIDRICOS REFERE-SE AO CQNJ(JNTO DE DADOS E INF0RMAcOEs SOBRE LJSUARIOS, USOS E 
INTERFERENCIAS NOS RECURSOS HIDRICOS SUPERFICIAIS E SUBTERRANEOS, DECORRENTES DE QUAISQUER ATIVIDADES OU 
INTERVENCOES QUE ALTEREM 0 REGIME, A QUANTIDADE E QUALIDADE DE UM CORPO HIDRICO, TENDO COMO OBJETIVO 
O CONHECIMENTO DA DEMANDA PELO USO DA AGUA PARA DAR SUPORTE A IMPftMENTAcA0 DOS INSTRUMENTOS DA 
POLiTICA DE RECURSOS HIDRICOS E A FIscALIzAcAo DOS USOS E INTERFERENCIAS NOS RECURSOS HIDRICOS. 

NIvel 1: Não existe cadasfro de usuários, usos e inferferéncias. 

NIvel 2: Exisfe cadasfro de usuários, usos e interferéncias para ate 50% do dernanda estimoda. 

Nivel 3: Existe cadasfro de usuários, usos e interferéncias para mois de 50% do demanda 
estimada. 

3.3. Monitoromenfo Hidromeleorológico 

MONITORAMENTO HIDROMETEOROLOGICO CONSISTE DE IN5TALAcA0, 0PERAcA0 E MANuTENcA0 DE REDE DE 
COLETA DE DADOS HIDROLOGICOS (FLUVIOMETRICOS) E METEOROL(GICOS (PLUvIOMTRICO, TEMPERATURA, 
EVAPORAçAO ETC.) COM DENSIDADE ESPACIAL E PERIODICIDADE DE MEDIcOEs ADEQUADAS A DETERMINAcA0 DE 
DISPONIBILIDADES HDRICAS PARA A GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS. 

NIvel 1: NOo existem redes pluviornéfricas e fluviométricas operadas em ôrnbito esfadual, próprias 
ou misfas (operadas em art iculo(;Oo corn ANA/CPRM), a nOo ser aquelos operadas petos setores 
usuários. 

NIvel 2: Não existem redes pluvioméfricos e fluvioméfricos operadas em Ombito esfadual, próprios 
ou misfas (operadas em orticuto(;öo corn ANA/CPRM), rnos ha urn plonejamento para 
implontoção dos mesmas. 

NIvel 3: Existem redes pluviométricas e/ou fiuviométricos operadas em âmbito estadual, próprios 
ou mistas, mos nOo hO urn plonejomento para implonfoçOo, amplioçOo e modernizoçOo dessas 
redes. 

NIvel 4: Existern redes pluviornétricos e fluviornétricos operadas em âmbito esfadual, próprios ou 
rnisfas, bern como urn plonejomenfo para implantaçOo, arnpliaçao e modernização dessas 
redes, mos a cobertura é inferior a 50% do rede planejado. 

NIvel 5: Exisfem redes pluviométricos e fluviornétricos operadas em ârnbifo estoduot, próprios ou 
mistos, bern como urn plonejornento para irnplanfoçOo, ampliaçöo e rnodernizacão dessas 
redes, e a coberturo é iguol ou superior a 50% do rede ponejoda. 

3.4. Moniforomento de Quolidode de Aguo 

MONITORAMENTO DE QUALIDADE DE AGUA ACOMPANHA AS ALTERAcOES NAS CARACTERISTICAS FISICAS, QUIMICAS 
E BIOLOGICAS DA AGUA DECORRENTES DE ATIVIDADES ANTROPICAS E DE FENOMENOS NATURAlS. E FUNDAMENTAL QUE, 
ASSOCIADO A ESTE MONITORAMENTO, SEJA FEITA A DETERMINAçAO DA DESCARGA LIQUIDA, DE FORMA A DETERMINAR 
A CARGA DE POLUENTES AFLUENTE. 

NIvel 1: NOo existe rede de qualidode de Oguo mantido em Ornbito esfadual corn objetivo de 
ovaliaçöo de tendéncias, rnas somente redes especificas operadas pelos setores usuOrios e 
ernpreendimenfos licenciodos (sanearnento, ind6stria, energia e outros); 

NIvel 2: Existe umo rede de quatidade de Oguo montido em Ombito estoduol corn objefivo de 
ovalioçOo de fendéncia, rnos reponde por men os de 15% dos ponf Os previstos no Rede Nacionot 
de Moniforamento do Quolidode dos Aguos Superficiois (RNQA) em operacöo conforme 
direfrizes e procedirnenfos estabelecidos pelo Prograrno de Estimulo a DivulgaçOo de Dodos de 
Quolidade de Agua (QUALIAGUA) e os dados gerados disponibilizados 00 SNIRH. 

NIvel 3: Existe uma rede de quotidode de águo monfida em Ombito estaduol corn objetiyo de 
avalioçOo de fendêncio, mos reponde por menos de 30% dos ponlos previstos no Red , 
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de Monitorarnento do Qualidade dos Aguos Superficiols (RNQA) em operoçOo conforme 
diretrizes e procedimenfos estabelecidos pelo Prograrna de EstImulo a Divulgação de Dados de 
Qualidade de Agua (QUALIAGLJA) e Os dodos gerados disponibilizados 00 SNIRH. 

NIvel 4: Existe uma rede de qualidade de água manfida em Ombifo estadual corn objetivo de 
ovaliaçOo de tendéncia, mas reponde por menos de 50% dos pontos previsfos no Rede Nacional 
de Moniforomenfo do Qualidade dos Aguos Superficiois (RNQA) em operaçOo conforme 
direfrizes e procedimentos estobelecidos pelo Progromo de EstIrnulo a DivulgaçOo de Dodos de 
Qualidade de Aguo (QUALIAGUA) e os dados gerodos disponibilizodos 00 SNIRH. 

3.5. Sisterno de InforrnoçOes 

o SISTEMA DE NFORMAcO[S SOBRE RECURSOS HiDRCOS CONTEMPLA A AQUISIcAO E MANuTENcA0 DE INFORMAcOES 

HIDR0LOCICAS QUALI-QUANTITATIVAS, INCLUINDO DADOS DE BACIAS HIDROGRAFICAS, CADASTROS DE USOS E 

USUARIOS, OUTORGAS CONCEDIDAS, c0BRANcA, DENTRE OUTRAS, DEVIDAMENTE ORGANIZADAS, AIUALIZADAS, 

SISTEMATIZADAS, VALIDADAS E INTEGRADAS EM BANCO DE DADOS, ALEM DE FERRAMENTAS COMPUTACIONAIS QUE 

PERMITAM ACESSA-LAS E ANALISA-LAS EM SEU CONJUNTO, DE FORMA A PERMITIR SUA UTILiZAcAO NOS PROCESSOS 

GERENCIAIS E DE REGULAcAO DO USO DA AGUA, ALEM DO ACOMPANHAMENTO P[-LA SOCIEDADE. 

NIvel 1: Não existem informaçoes sobre recursos hIdricos orgonizodos, otuolizodos e 
sistematizadas em bose de dados, nern existem ferrornentos computocionais que permitom 
ocessá-Ios e anolisá-Ios em seu conjunto, de formo a permitir suo utilizoçdo nos processos 
gerenciois e de regulocOo do uso do águo. 

NIvel 2: Existem informoçOes sobre disponibilidade e demondo de recursos hIdricos organizados, 
afualizados e sistematizadas em bose de dados, mas nOo existem ferramentos computacionois 
que permitam acessá-Ios e onolisá-Ios em seu conjunto, de formo a permitir sua utilizoçOo nos 
processos gerenciois e de reguloçOo do uso do água. 

NIvel 3: Existern informoçOes sobre disponibilidode e demondo de recursos hidricos orgonizados, 
afuolizadas e sistematizadas em base de dados, bem como ferramentas computacionois que 
permitom ocessá-Ias e analisá-Ios em seu conjunto, de formo a permitir suo utilizaçOo nos 
processos gerenciais e de regulocOo do uso do águo, bern como seu ocomponhomento pela 
sociedode. 

NIvel 4: Exisfe processo permonente de oquisicao e monutencöo de informacoes hidrográficas 
e hidrológicos quoli-quontitofivas (incluindo outros como, monitoramento, cadosfro de usos e 
usuários, outorgas, cobronça, Iegisla(;ão e normas pertinentes, etc.), orgonizadas, atuolizodas, 
sistematizadas, validadas e integrados em banco de dodos corporafivo, bern como ferromentas 
computocionais que permifarn acessá-Ias e onolisá-las em seu conjunto, de formo a permitir suo 
utilizoçOo nos processos gerenciois e de regulocOo do uso do dguo, além do acompanharnento 
pelo sociedade. 

3.6. Pesquiso, Desenvolvimento e InovoçOo 

A PESQUISA, 0 DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO F INOVAcAO (PDI) NA GESTAO DOS RECURSOS HiDRICOS CONSISTEM 

NO DESENVOLVIMENTO DE FERRAMENTAS OU PROCEDIMENTOS TCNICOS QUE VSEM SUPERAR PROBLEMAS INTERNOS DOS 

ORGANISMOS GESTORES DE RECURSOS HIDRICOS NO SENTIDO DE, POR EXEMPLO, AGILIZAR SEUS PROCESSOS INTERNOS, 

PROMOVER MELHOR ARTIcULAcA0 COM SETORES USUARIOS, FACILITAR A REGULARZAcAo DE USUARIOS, MELHORAR AS 

ATIVIDADES DE MONIIORAMENTO E ANALISE DE DADOS E INFORMAQOES EM RECURSOS HIDRICOS, ENTRE OUTRAS. 

NIvel 1: NOo existe quolquer açOo ou uma politico permonente de PDI, finonciada e/ou 
promovida no âmbifo do sisterna estadual de gerenciamento de recursos hidricos, voltado a 
pesquiso oplicodo e 00 desenvolvimento fecnolOgico que resulfe em inovaçOo para a 
aperfeiçoamento dos afividades reolizodas pelo orgonismo gestor. 

Nivel 2: Exist em algumos ocöes financiados e/ou promovidas no Ombito do sistemo esto gde 
gerenciamenfo de recursos hIdricos, voltadas a pesquiso oplicada e 00 desen, 
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tecnolOgico que resultam em inovaçOo para o aperfeiçoamento dos atividades realizadas pelo 
organismo gestor, mos essas nOo fazem porte de uma politico permanente de PDI e os resultados 
nOo são internalizados no cotidiano do OrgOo. 

NIvel 3: Existem oçOes financiodas e/ou promovidas no âmbito do sistema estadual de 
gerenciamento de recursos hIdricos, voltadas O pesquisa aplicado e ao desenvolvimento 
fecnológico que resultam em inovação para o aperfeiçoomento dos otividades realizodas pelo 
organismo gestor, as quais fazem parte de uma politico permanente de PDI, mos os resultados 
ainda nOo são infernalizodos no cotidiono do Orgöo. 

Nivel 4: Existem acOes derivadas de uma politico permanente de PDI, financiodas e/ou 
promovidas no âmbito do sistemo estadual de gerenciamento de recursos hidricos, voltadas a 
pesquisa aplicado e 00 desenvolvimento tecnolOgico que resultam em inovaçOo para a 
operfeicoomento dos otividades realizodos pelo organismo gestor, sendo os resultados 
internolizodos no cotidiono do órgão. 

3.7. Modelos e Sisfemos de Suporfe a Decisão 

FERRAMENTAS coMPurAcoNAIs PARA SISTEMA11ZAçAO DOS PROCEDIMENTOS DE ANAUSE TECNICA NECESSARIOS AO 

CUMPRIMENTO DE ATRIBuIcOES DO ORGAO GESTOR, AJUSTADAS A REALIDADE TECNICO-INSTIIUCIONAL. 

Nivel 1: Não existem sistemas e/ou modelos de suporte a decisOo operocionais em Ombifo 
estoduol. 

Nivel 2: Existem sistemos e/ou modelos de suporte a decisão operocionois em âmbito estadual, 
mos suo utilizocOo é aindo relotivarnenfe limitoda. 

Nive: 3: Existem sistemos e/ou modelos de suporte a decisão operocionois em âmbito estaduol, 
os quois estOo devidomente integrados as rotinos operocionois e/ou 005 processos gerenciais e 
finalIsticos (plonejomenfo, outorgo, cobron(;o etc.). 

3.8. GestOo de Eventos Criticos 

ESTA VARIAVEL DESCREVE 0 QUAO PREPARADO ESTA o ORGAO GESTOR ESTADUAL PARA Ac0MPANHAR, PREVENIR E/OU 

MINIMIZAR OS EFEITOS DE EVENTOS HIDR0L6GIc0s cRiTicos (sEc,',s E INUNDAcOEs), INCLUINDO SUA CAPACIDADE DE 

ARTICULAcAO COM AS NSTANCIAS/INSTITUIçOES TOMADORAS DE DECISAO. 

Nivel 1: Não ha quolquer infroestrutura e/ou procedimentos instituldos para gestOo de eventos 
criticos. 

Nivel 2: Ha infroestruturo e procedimentos instituldos para gestoo de eventos crificos, mos oindo 
nOo ha plonejamento e execução de oçoes de prevençOo e rnitigoçOo dos efeitos de eventos 
hidrologicos extrernos. 

NIvel 3: Ha infraestrutura e procedimentos instituldos para gestOo de eventos crIticos, bern como 
plonejomenfo e execuçOo de oçOes de prevençao e mitigoçOo dos efeitos de eventos 
hidrológicos extremos, exisfindo, contudo, necessidade de moior orticuloçao enfre os atores e 
integroçOo federotiva para implementaçOo dessas acOes. 

NIvel 4: Ha infroestrufura e procedimentos instifuidos para gestOo de eventos crIticos, bern como 
plonejamento e execução de ocöes de prevençOo e mitigoçOo dos efeitos de eventos 
hidrológicos extremos, existindo, contudo, necessidade de maior articuloção entre os atores e 
integroçao federotivo para irnplementoçOo dessos ocOes. 

META 11.3 - VARIAVEIS OPERACIONAIS 

4.1. Outorgo de Direito de Uso dos Recursos HIdricos 
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INSTRUMENTO DE COMANDO E CONTROLE QUE ASSEGURA AO USUARIO A GARANTIA DE ACESSO A AGUA. 

Nivel 1: NOo ha aindo emissOo de outorga de direifo de recursos hidricos para captaçOo de águo 
ou para Ionçomenfo de efluentes. 

Nivel 2: Ha emissOo de outorga de direifo de recursos hIdricos para copfaçOo de água, tendo 
sido outorgados ate 50% do demando esfimada. 

Nivel 3: HO emissão de ouforgo de direito de recursos hidricos para captoçoo de Ogua, tendo 
sido outorgodos mois de 50% do demo ndo esfimado. 

NIvel 4: Ha emissOo de outorga de direito de recursos hidricos para coptaçOo de águo e para 
ionçamento de efiuentes, tendo sido ouforgodos mais de 50% do demondo estimada. 

4.2. FiscolizaçOo 

As ATIVIDADES DE FISCALIZAçAO DE USOS DE RECURSOS HIDRICOS TEM COMO OBJETIVOS PRINCPAIS A VERIFICAçAO 

DO CUMPRIMENTO DE TERMOS E CONDIcOE5 PREVISTOS NAS OIJTORGAS, A IDENTIFIcAcA0 E AUTUAçAO DE USUARIOS 

IRREGULARES E A GARANTIA DOS USOS MULTIPLOS DAS AGUAS, BUSCANDO ASSIM, DIRIMIR CONFLITOS PELA uTILIzAcAo 

DA AGUA. Possul CARATER PREVENUVO E CORRETIVO/REPRESSIVO, VISANDO AO CUMPRIMENTO DA LEGIsLAçA0 PELOS 

USUARIOS, E EDUCATIVO PARA INFORMAR AOS MESMOS SOBRE OS PRECEITOS LEGAIS E OS PROCEDIMENTOS 

ADMINISTRATIVOS PARA SUA REGULARIZAcAO. 

Nivel 1: NOo ha quolquer tipo de fiscolização dos usuOrios de recursos hidricos. 

Nivel 2: HO fiscolizoçOo dos usuários de recursos hIdricos, mas a mesmo decorre bosicamente do 
processo de regularizaçOo do uso do água (codastromenfo, outorga), ou do processo de 
licenciomenfo ambiental ou de outras ocOes prOprias do sefor ambienfal, nOo hovendo estrutura 
especifica para desenvolvimento dos oçoes de fiscalizoçOo. 

Nivel 3: HO fiscalizoçOo dos usuOrios de recursos hidricos atrelodo 00 processo de regularizaçOo 
do uso do Oguo (cadostramenfo, outorga), e estruturo especifica para desenvolvimento dos 
açOes de fiscolizoçOo, nOo existindo oindo planejomenfo ou programoçOo regulor para 
fiscolizoçOo, podendo ocorrer em decorréncia de denUncios. 

Nivel 4: HO fiscolizaçOo dos usuOrios de recursos hIdricos atreloda 00 processo de reguorização 
do uso do Ogua (cadastromenfo, outorga), estruturo especifica e plonejomento ou 
programoção regulor para desenvolvimento dos açOes de fiscolizoçOo. 

4.3. Cobrança 

INSTRUMENTO ECONOMICO DE GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS CUJOS VALORES VISAM A RECONHECER A AGUA COMO 

BEM ECONOMICO, ESTIMULAR 0 USO RACIONAL E ARRECADAR RECURSOS PARA A GESTAO E PARA A RECuPERAçAO 

DOS RECURSOS HIDRICOS. 

Nivel 1: NOo ha cobronço, estudo ou regulamento sobre o tema em Ombito estadual. 

NIvel 2: Não hO cobronça, mas JO existem estudos ou regulamentos sobre o temo em Ombito 
estoduol. 

Nivel 3: Existe cobrança em olgumo bocia hidrogrOfica. 

Nivel 4: Existe cobranco no maioria dos bacias hidrogrOficos, mas Os valores e meconismos de 
cobrança utilizados ainda nOo esfOo afuolizados ou nao são adequodos 00 alconce dos 
objetivos do instrumento de gesfão. 

Nivel 5: Existe cobranço no moioria dos bocios hidrogrOficas e os valores e mecanismos de 
cobranço utilizodos estOo ofualizodos e são odequodos 00 alcance dos objefivos do instrumento 
de gestão. 
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4.4. Sustentobilidade Finonceira 

RAZAO ENTRE 0 MONTANTE DEE RECURSOS EFETIVAMENTE DESTINADOS AO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ESTADUAL DE 
GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS E 0 VALOR MNIMO DE RECURSOS NECESSARIOS AO SEU PLENO 
FUNCIONAMENTO. TAIS RECURSOS PODEM CONTEMPLAR A COMPENSAcAO F-INANCEIRA PELO USO DOS RECURSOS 
HIDRICOS PELO SETOR ELETRICO, A COBRANA PELO USO DA AGUA, TAXAS, MULTAS, EMOLUMENTOS, RECURSOS DO 
ORAMENTO ESTADUAL ETC. 

NIveJ : 0 sistemo esfadual de recursos hidricos nöo possui orrecadação própria. 

NIvel 2: 0 sistemo estaduol de recursos hidricos dispOe de receita decorrente de transferéncias, 
como compensaçOo financeira, e de fontes próprias de arrecodoçOo (ex.: cobronça pelo uso 
do águo, cobronça por servi(;os de águo bruta, multas, taxas, emolumentos etc.), mas esse 
montante representa menos de 20% dos recursos financeiros necessários para garantir a sua 
sustentabilidade financeira. 

NIvel 3: 0 sistemo estadual de recursos hidricos dispöe de receita decorrente de transferéncios, 
como compensoçOo financeira, e de fontes próprias de arrecadaçOo (ex.: cobrança pelo uso 
do águo, cobron(;o por serviços de águo brufa, multas, taxas, emolumentos etc.), e esse 
montonte represenfa entre 20% e 50% dos recursos financeiros necessários pora gorantir a suo 
sustentabilidode financeira. 

NIvel 4: 0 sisfema estadual de recursos hIdricos dispOe de receita decorrente de transferências, 
como compensoçOo financeira, e de fontes próprios de orrecodoçao (ex.: cobrança pelo uso 
do águo, cobrança por servi(;os de águo bruto, multas, taxas, emolumentos etc.), e esse 
montanle represento mois de 50% dos recursos financeiros necessários paro goranfir a suo 
sustentabilidade financeira. 

4.5. Infroestrufura HIdrica 

PARTICIPAcAO DA AREA DE RECURSOS HIDRICOS NA GESTAO DE INFRAESTRUTURA HiDRICA (PLANEJAMENTO DE OBRAS, 
ADMINISTRA(;AO, MANuTENçA0, 0PERAcA0 ETC.). 

NIvel 1: A area de recursos hidricos nOo fem porticipaçao no gestOo de infraestrutura hidrica 
(planejamento de obras, administroçOo, manutençOo, opero(;Oo etc.) ou suo participoçao é 
lirnitodo aos ospectos regulotOrios básicos (outorizo(;oes, outorgos etc.). 

Nivel 2: A area de recursos hidricos tern porficipoçOo e influêncio no gesfOo de infroestrutura 
hidrica (plonejomento de obras, odrninistrocoo, monufen(;ao, operaçOo etc.), não restrita 
apenas 005 ospectos regulatOrios básicos (outorizo(;Oes, ouforgas etc.), mos porticipando do 
definiçOo de normos gerais, monuois, modos operocionois, modelos de execuçOo de obras etc. 

NIvel 3: A area de recursos hidricos plonejo e gerencio direfamente a infroestruturo hidrico 
existente, corn a perspectivo dos usos mCiltiplos e do seguronça hidrico parc Os diversos setores 
usuários, havendo a orticuloçOo corn a operoçOo do infroestruturo de oproveitomento de águos 
de domInio do UniOo e de estodos vizinhos. 

4.6. Fundo Estaduol de Recursos HIdricos 

FUNDO CRIADO PARA DAR SUPORTE FINANCEIRO, DE CUSTEIO F INVESTIMENTO, AO SISTEMA ESTADUAL DE 
GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS, A POLITICA ESTADUAL DE RECURSOS HIDRICOS E AS AcOES PREVISTAS NOS 
PLANOS DE RECURSOS HIDRICOS, CONSTITUIDO DE DIFERENTES FONTES DE FINANCIAMENTO DESTINADAS A GESTAO DOS 
RECURSOS HIDRICOS. 

NIvel 1: Nöo existe Fundo Estoduol de Recursos Hidrico previsfo em Iei. 

NIveI 2: Existe Fundo Esfaduol de Recursos HIdrico previsto em Iei, mos a rnesrno aindo não foi 
reguamentodo. 

/ 

31 



A N A 
AGENCIANACIOWAL DE AGUAS 

CONTRATO N2  065/201 7/ANA - PROGESTAO ii 

Nivel 3: Existe Fundo Estadual de Recursos HIdrico previsto em tel, já devidarnenfe 
regulamentado, mas o mesmo ainda nOo esfá operacional. 

Nivel 4: Existe Fundo Estodual de Recursos HIdrico previsto em lei, já devidamente regulamenfado 
e operando regularmente, mas a aplicaçOo dos seus recursos ainda nöo está devidomente 
articulada corn os demais processos e instrumentos de gestOo sob responsabilidade do sisfema 
estaduol de recursos hIdricos. 

Nivel 5: Existe Fundo Esfadual de Recursos Hidricos previsto em lei, jO devidamenfe 
regulamenfado, recebendo os aportes previstos e operando regularmente, e a aplicocOo dos 
seus recursos está devidamenfe articulada corn os dernais processos e instrumentos de gestOo 
sob responsabilidade do sisterna esfaduol de recursos hidricos. 

4.7. Programas e projetos indutores 

PROC-RAMAS E PROJETOS INDUTORES TEM POR OBJETIVO INcENTIvAR A IMPLEMENTAçAO DE AcOEs COM VISTAS A 
PROMOVER A PROTEcAO E CONSERVAcAO DO SOLO E DOS RECURSOS HIDRICOS E 0 USO RACIONAL DA AGUA. 

Nivel 1: Não existe quolquer tipo de programa ou projeto indufor para a gestão de recursos 
hidricos (ex. incenfivos fiscais, pogomenfo por serviços ambientois, premia(;Oo de boos práticas 
etc.). 

NIvel 2: Existem programos e/ou projetos indutores para a gesfOo de recursos hidricos em 
determinados regioes ou bacias hidrográficas (ex. incentivos liscais, pagamento por servicos 
ombienfais, prernia(;Oo de boas prOticas etc.), mas estes dependem basicamenfe do apoio de 
setores usuários e do sociedade civil, exisfindo pouco ou nenhum suporte por porte do 
AdministraçOo PUblico. 

NIvel 3: Existern programas e/ou projetos indutores para a gesfOo de recursos hidricos em 
determinodas reglOes ou bacias hidrográficas (ex. incenfivos fiscois, pagarnento por serviços 
ambientais, prernia(;Oo de boos práficos etc.), os quais contom corn a participação e apolo dos 
atores soclais e do AdrninistroçOo PUblico. 

METAS DE INVESTIMENTOS EM VARIAVEIS CRITICAS DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS 
EM AMBITO ESTADUAL 

META 11.7 - INVESTIMENTOS EM VARIAVEIS CRITICAS DO MODELO LOGICO DO PROGESTAO 

Orgonizaçao Institucionol do Sistema de GestOo 

Investimentos corn recursos orçomenfórios esfaduals voltados 00 reforco de pessoal a ser 
alocado nos otividades de gerenciomento de recursos hidricos, a aquisiçOes para esfrufuroçOo 
em termos de recursos materials necessários 00 desempenho sofisfafOrio dos ofribuiçOes dos 
entidades integrontes do sistemo estodual ou em estudos ou implemenloçOo de acOes relativas 
a orronjos instifucionois locals para a gesfOo dos águos. 

2. 	ComunicaçOo Social e Difusöo de lnformoçOes 

Investimentos corn recursos orçamentários estoduois volfados 00 desenvolvimento e 
manufençOo de ferrornentas, canals e acoes de comunicoçOo em ternos afetos a gestOo de 
recursos hidricos para os pUblicos inferno e externo, realizados a portir de uma base técnica 
profissional, confemplando, dentre outros, noficias, boletins informativos, orgonizoçOo de eventos 
e crioçOo de rede de comunicodores dos comifés, págino de internet corn informacOes 
otuolizadas sobre normafivos, membros, calendário de reunlOes e decisöes de conselho estadual 
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e comités de bacia, pianos estadual e de bacias de recursos hIdricos, cadastro e ouforga, 
programas em andamento, mapas femáticos de recursos hIdricos, etc. 

Pianejamento Estratégico 

Investimentos corn recursos orçamentários estaduais voltados a elaboracOo e impIernenfaçOo 
de acOes do planejarnento estrategico corn vistas a orientar as açOes do Adminisfração PUblica 
(Secrefaria e/ou Organisrno Gesfor) no atingimenfo de objetivos e metas estabelecidos para a 
gestão de recursos hidricos, contemplando instrumentos coma indicadores, metas, 
rnoniforarnento, agendas propositivas corn os setores usuários e/ou transversais, etc. 

PIano Estadual de Recursos HIdricos (PERH) 

Investimentos corn recursos orçamentários estaduais voltados a elaboraçOo, atualizaçao, 
revisOo ou irnplementaçOo de acOes previstas no PERH contemplando indicadores de 
acomponhamento e rnonitoramento. 

Sisterna de InforrnaçOes 

Invesfirnentos corn recursos orçarnentários esfaduais voltados a melhoria, aperfeiçoarnento ou 
aquisiçOo e manutençOo de inforrnaçOes hidrográticas e hidroiOgicas quali-quantifativas 
(incluindo rnonitorarnento, cadastro de usos e usuários, outorgas, cobran(;a, IegislaçOo e normas 
pertinentes, etc.) de forrna organizada, atualizada e sisternatizada em base de dados, corn 
ferrarnentas computacionais que permitam acessá-Ias e analisO-las em seu conjunto, perrnitindo 
sua utilizaçOo nos processos gerenciais e de regulaçöo do usa do água, bern corno seu 
acompanharnenfo pela sociedade. 

Ouforga de Direito de Uso dos Recursos Hidricos 

Investimentos corn recursos orcarnenfarios estaduais voltados 00 aperfeiçoarnento dos 
procedirnentos para anáiise e concessão de ouforga para captaçöo de ógua ou para 
Iançarnento de efluentes, tais corno, elaboraçOo de estudos hidrológicos e hidrogeológicos, 
revisOo ou rnelhoria do balanço hidrico disponIvel, sisterna de suporte a decisOo para outorga de 
águas superficiais e subterröneas, consistência de banco de dados cadastrais, análise de dados 
regressos, autornatizaçOo de processos de outorga, etc. 

Fiscalizaçao 

Investimentos corn recursos orcarnentários estaduais voltados a afividades que promovam a 
fiscaiização dos usuários de recursos hidricos de forrna atrelada 00 processo de regularizaçOo do 
usa do água (cadastramento, outorga), corn estrutura especifica e planejarnenfo ou 
programação regular para desenvolvirnenfo dos acöes de fiscalizaçOo. 

Recomenda-se que a dec!arocao dos investirnentos realizada peia entidade coordenadora do 
Pro groma contem pie urn corn parativo do orcamento estadual no gestao dos recursos hIdricos 
nos Wtimos 5 anos, ou seja, desde 2013. 

33 	 / 

/ 



-ANA 
AGENC(A NACOA1 DE AGUAS 

CONTRATO N2  065/201 7/ANA — PROGESTAO II 

ANA 	Anexo III - Quadro de Metas de Cooperaçâo Federativa no âmbito do SINGREH 

AGNCIANACIONAL DE AruAs 
Pacto Nacional pela Gestão das Aguas 

Programa de ConsoIidaco do Pacto Nacional pela Gestâo das Aguas - PROGESTAO/22 ciclo 	 Unidade da Fedac3o (UF):SE 

Entidade Estadual: Isretara de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hidricos - SEMARH 	Deaeto Estadual:INQ  29.412 de 15/08/2013 

Consc(ho Estadual: Conselho  Estadual de Recursos Hidricos - CONERH 	 ]Agente Certificador:ência Nacional deAguas 	 1 
______________ 	 CRONOGRAMA 0€ Ex€cuçAo  METASt11  

Periodo/Parcela 1 Periodo/Parcela 2 Periodo/Parcela 3 Periodo/Parcela 4 Periodo/Parcela 5 
ldentificaço Tipo (2) Peso 2017 2018 2019 2020 2021 

Meta 1.1 
Dodos de usudnos de Dodos de usuários de Dodos de usudnos de Dodos de usudnos de Dodos de usudnos de 

Integraçlo das bases 
NC 10% 

recursos hidñcos de recursos hidncos de recutsos hidncos de dominio rea,rsos hidricos de dominio recursos hidricos de 
cadastrais deguas 

dominio estodual dominio estoduol estoduo!otua!izodot no estoduolotuo!izodos no dorninjo estaduol 
superticiais e otuolizados no CNARH otuo!izados no CNARH CAI4RH CA14PH otuolizodos no CNARH 
subterrneas  

Meta 1.2 tnserçâo de dodos no tnsercâo de dodos no Inserçâo de dodos no !nserçâo de dodos no !nserçüo de dodos no 

Capacitaç3o em NC 10% 
sistemo de nforrnocoes sisterno de inforrnoçäes sistemo de inforrnocc5es sistemo de informoçöes sistes-no de inforrnocBes 

Recursos Hidricos 
sobre copodto cáo parao sobre copooto cáo poro o sobre copodto cáo poro 0 sobre copocitoçBo para o sobre copocitaçáo poro o 

SINGREH SINGREH SINGREH SINGREH SINGREH 

Meta 1.3 Dodos disponibilizados Dodos disponibilizodos Dodos disponibilizodos 
Contribuic3o para porno RelotOrio porno Relotdrio 

Dodos disponibilizodos porn Dodos disponibilizodos pora 
porno Re!atdr,o 

diiusBo 
NC 10% 

'Conjunturo dos Recursos "Conjunturo dos Recursos 
Re!otdrio "Conjunturo dos Relotôrio "Conjunturo dos 

Conjunturo dos Recursos 
conhecimento Hidricos no Bmsil" Hidricos no Brosi!" 

Recursos Hidncrjs no Bros!!' Recursos Hidricos no Brosil" 
Hidricos no Bros!!' 

Meta 1.4 Protocolo de oçBes e Protocolo de oçôes e Protocolo de açães e boletins Protocolo de oçôes e boletins Protocolo de oçöes e 

Prevencão de Eventos NC 10% 
bok't,ns produzidos e bo!etin5 produzidos e produzidos e rnonutençbo produzidos e monutençBo boletins produzidos e 

Hidrológicos Criticos 
monuten cáo con'et,vo do rnonutençáo corretivo do corretivo do rede telemdtrico corretivo do rede te!ernEtnco monutenção corretivo do 
rede telemetnco reolizodo rede te!emétnw reolizodo reobzodo reolizodo rede te!emdtrico reahzodo 

Meta 1.5 
Regu!ornentoçBo do PNSB Regu!ornentoçäo do PNSB Regulornento cáo do PNSB RegulomentocBo do PNSB Regu!omentoçäo do PNSB 

Atuac3o para 
NC 10% 

no drnb,to do estodo corn no dmb!to do estodo corn no dmbito do estodo corn no ôrnbito do estodo corn no ãrnbito do estodo corn 
Seguranca de !nserçáo dos dodos dos !nses'Øo dos dodos dos inserçao dos dodos dos insercao dos dodos dos inserção dos dodos dos 

Barragens borrogens no SN/SB e RSB borrogens no SN/SB e RSB borrogens no SN/SB e RSB bon'ogens no SN/SB e RSB borrogens no SN/SB e P58 

Os instrumentos, requisitos ecritérios d 

lIpos: NSo cumulativa (NC) eCumulatiy 

metas são aqueles constantgs no Anexo I do,, 2po. 

Secrets 

//Vicente Andreu Gui 	 o aga 	 rFerradas 	as reira 
Agência Nacional d 	uas - 	 na de o Mew 	nte e dos Recursos 	 Co.o Estadual 	ursos HIdricos - CON ERR 
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4ANA 
AGENdA NACIONAL DE AGUAS 

CONTRATO N2 065/201 7/ANA - PROGESTAO ii 

ANA 	Anexo IV - Quadro de Metas de Gestâo de Aguas no âmbito do Sistema Estadual 

AGENC,ANACONALDE AGJAS Pacto Nacional pela Gestâo das Aguas 

Programa de Consolidac5o do Pacto Nacional pela Gestâo das Aguas - PROGESTAO/22 ciclo 	 lipologia de Gest5o: 

Entidade Estadual: Icrra de Estado do Meio Aniente e dos Recursos Hidricos - SEMARH 	Decreto Estadual:IN9 29.412 de 15/08/2013 	 I 
Conseiho EstadualiConselho_Estadual de Recursos Hidricos - CONERH 	 I Agente Certiicador:ICERI-I e Agéncia Nacional de Aguas (ANA) 

1(3)  CRONOGRAMA DE EXECUcA0  
METAS1 

Anol Ano2 Ano3 Ano4 Ano5 

Identificaçäo Tipo Peso 2017 2018 2019 2020 2021 

Mets 11.1 

Definiçao das metas 
NC 25% 

Metos oprovodos pelo - 

pars fortalecirnento Conseiho Estoduol 

do SEGREH 

Mets 11.2 
Alconce dos niveis de Alconce dos niveis de Alconce dos niveis de Alconce dos niveis de 

Instrumentoslegais, 
CM 5% -- exigéncio em pelo menos 4 exigênoo em pelo menos 5 exigêncio em pelo menos 6 exigêncio empelo menos 7 

I nsti tuciona us ede 
vo rid eels de gestâo voridveis de gestao voriáveis de gestcto voridveis de gestào 

artuculacao social 

Mets 11.3 
Alconce dos niveis de Alconce dos niveis de Alconce dos niveis de Alconce dos niveis de 

Instrumentos de CM 5% - exigéncio em pelo menos 4 exigéndo em pelo menos 4 exigéncio em pelo menos 5 exigénclo em pelo menos 5 
planejamento voridve,s de gestão voridveis de gestuto vondveis de gestão voridv&s degestôo 

Mets 11.4 
Alconce dos niveis de Alconce dos niveis de Alconce dos niveis de Alconce dos niveis de 

Instrumentos de CM 10% - exigêncio em pelo menos 3 exigéncio em pelo menos 4 exigêncio em pelo menos 5 exigêncio em pelo menos 6 
informaç8o e suporte voridveis de gestâo voridveis de gestâo vandveis de gestöo vorlOveis de gestão 

Mets 11.5 
Alconce dos niveis de Alconce dos niveis de Alconce dos niveis de Alconce d05 niveis de 

Instrumentos CM 5% - exigêncio em pelo menos 1 exigéndo em pelo menos 3 exigéncio em pelo menos 3 exigêncio em pelo menos 4 

operacionais voridvel de gestôo voriáveis de gestào voridveis de gestcto voridveis de gestão 

Os instrumentos, requisitose critécios de avaliaclo dat rnetas são aqueles constantes do Anexo I do Contrato. 

Tipos: Não cumulativa (1C) e Cumulativa,4.l). 
	 -) 

~io.,,k n ormeAnexo I dp'p1trato, item 2.1.2, inciso II, Tab 	2 No caso das metas 11.2 a 11.5, incluidas/t'odas as variáveis de atendimento ob7

- 
i 

Vicente Andreu Guil/ 	 Olivu r/êTf'eiradas Ch9s 	 ivier Ferreira 	Chag ' 
,4gtas cia Nacional 	 Secretaria de Es25t6 do Meio Ami(e e dos Recursos 	 Consel 	Estadual de Recursos Hidricos - CONERH 
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ANA 
AGENCIA NACIONAL DE AGUAS 

CONTRATO N° 065/201 7/ANA - PROGESTAO ii 

ANA 	 Anexo IV - Variáveis de Gestâo (Detaihamento) 

Pacto Nacional pela Gesto das Aguas 

Programa de Consolidac5o do Pacto Naclonal pela Gestäo das Aguas - PROGESTAO/22 ciclo 	Tipologia de Gest3o 

Enlidade Istadual:[Secretaria  de Estado do Me,o Amblente eclos, Recursos Hidricos - S Decreto Estadual:jN9  29.412 de 15/08/1013 

Conselbo EstadualCoisshoEstadual de Recursos Hidricos - CONFRH Agenle Certiticador:ICERH e Agenda Nacional de Aguas (ANA) 

Varidvels Avallaclo? 
N4vel deExigCncia 

Minimo Adotado 

1.1) Organizac2olnstltucionaldo Modelodetlestlo SlISS 3 3 

META 112-Vanaveis 	
1.2) GesIlo de Processos Sim 2 2 

Legais, Institucionais 	
1.3) Azcabouço Legal Sim 3 3 

e de ArticulaSio 	1.4) Conselho Estadual de Recursos Hidricos Sim 3 4 

Sodal 	 1.5) ComitCs de Radius eoutros Organismos Coleglados Sim 2 3 

1.6) Agências deAgua ou de Bacla ou Similares Sim 2 2 

1.7) Coxnunlcaclo Social e Diluslo delnformacôes SIlTS 2 2 

1.8) capacltaclo Sim 2 2 

1.9) Azticulaç3ocomSetores usuárloselransvecsals Sim 3 3 

Varidvels Avallaçlo? 
Nivel deElllg8odia 

MinImo Adotado 

2.1) BalancoHidrlco Sim 2 3 

META 11.3- VIiiVeIS 	
2.2) Divislo Hidrogrfica Sim 2 3 

dePlanejamento 	2.3) PlaneamentoEstrategico Sim 2 2 

2.4) PIano Estadual de Recursos Hidricos Sim 3 3 

2.5) PIanos de Bacias Sim 2 4 

2.6) Enquadramento Sim 2 3 

2.7) Estudos Especixis deGesl3o Sim 3 3 

Variãvels Avaliac3o? 
Nivrl deExigêrscia 

Minimo Adotado 

META 11.4- Vanáveis 	
3.1) BaseCaltograllca Sim 2 4 

de Informacao e 	3.2) Cadaslros delJsu3rios, Usos elntertecéncias Sim 2 3 

spo-t 	 3.3) Monitoramenlo Hldrometeorológico Sim 4 4 

3.4) Monitoramentoda QualidadedeAgua Sim 2 4 

3.5) Slstema deln(ormaçAes Sim 2 2 

3.6) Pesqulsa, Deserwolvimento elnovac3o Sim 2 2 

3.7) Modelos e Sistemas de Suporte S Decislo Sim 2 2 

3.8) Gest3o de Eventos Criticos Sim 2 2 

Varidveis Ava)laç3o? 	
Nvd defxigCncia 

Mtnhqno Adotado 

4.1) Outorga do Direto do Uso Sim 3 3 

META 11.5- Vanàveis 	
4.2) fiscallzaç3o Sim 7 4 

Operadonais 	4.3) Cobrança Sim 2 2 

4.4) Sustentabilldade Financeira do 515(erna de Gestlo Sim 2 2 

4.5) Intraestrutura Hidrica Sim 2 2 

4.6) FundoEstadual deRecursos Hidricos Sim 3 4 

4.7) Programas e Projetos Indutores Sim 2 3 

7) 

Vlcente Andreu Guillo 	 OIivreira das Chagas 

_ 
 Nacional 	 na de 	ado do Meio Mblentjedos 

le 

RAEendra 
iper Feneiraas Chagas 

Conseihoutdual de Recu/vs Hidricos 	CONERH 
Res Hidricos - SEMARH 

/ 
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4ANA 
AGNCIA NACIONAL DE AGUAS 

CONTRATO N 065/201 7/ANA - PROGESTAO ii 

ANA 	Anexo V - Quadro de Metas de Investimentos no âmbito do Sistema Estadual 

Pacto Nacional pela Gestão das Aguas 
AGENCANACIONAL DE AGUAS 

Programa de consoIidaço do Pacto Nacional pela Gestão das Aguas - PROGESTAO/29 ciclo 	 Tipologia deGestIo: 

Entidade Estadual:ISecretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hidricos - SEM. 	Decreto Estadual:I N2 29.412 de 15/08/2013 	 I 
Conseiho Estadual:IConselho Estaduel de Recursos Hidricos -CONERH 	 I AgenteCertificador:ICERH eA8éncia Nacional deAguas )ANA) 

CRONOGRAMA DE EXECUcAO  
131 METAS11) DEtALI4AMENTO DOS 

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 
INVESI1MENTOS 

çA OPO 

Identificaçào (2) 
 ''jp, Peso 2017 2018 2019 2020 2021 

Mete 11.6- DefinicIo des 
Metes de i nvesti mentos em Metos oprovodos 

m etes de investimentos 
NC 25% variáveis criticas do Modelo -- pelo Conseiho -- - -- -- 

Lógico do Progestlo Estadual 

Orgonizacão Institucional 

do Sistemo de Gestão 
Nb 

Comunicacöo Soda) e 

D;fusöo de !nformaçoes 
Nb a 

Plonejamento Estratégico Nba 
Mete 11.7 - Metes de  

PIano Estoduol de Recursos invest) mentos (valor 

minimo de R$ 25 ml) pot 
CM 25% 

Hidricos 
Nb a -- 

ano) 
Sistemo de Informacöes Nb 

Outorgo de Direito de Usa 

dos Recursos Hidricos 
Nba 

Fisca!izoçsbo Sim 25.000,00 25.000,00 25.000,00 25.000,00 

VALOR TOTAL DOS INVESTIMENTOS (R$) 25.000,00 25.000,00 25.000,00 25.000,00 

(1) Os instrumentos, requisitos e critérios de avaliacbo das metas são aqueles constantes do Ariexo I do Contrato. 

(l)Iipos: Wo cumulatv'a (INC) eCumulativa.ACM). 

(3) Metes deinvestimentos emrecursos ofamentários a seremalocados pelos77s variáveis sejonadas. 

2/) ' __________________ 	 c/ 4 
___________________ 	

/4 
Andreu Gu.fl'o 	 OIivie/Ferrei 	das4haá' 	 )ivier Ferre,JJas 	1gas 

/

Vicente 

encia Nacional 	Aguas 	 Secretaria dstado do 
M#Ambiente 

e dos 	 ConstaduaI decursos Hidricos - CONERH 
Recursos Hidric~ - SEMARH 
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A Diretoria Executiva do Fundo Nacional de Assistência

Social, em cumprimento da exigência prevista nos parágrafos 3º e 4º,

Artigo 26 da Lei nº 9.784, de 29.01.99, convoca os abaixo nomeados

a retirar e atender a notificação referente à pendência na prestação de

contas de recursos transferidos pelo FNAS, que se encontra sob a

guarda da Coordenação de Prestação de Contas, situada no Setor de

Múltiplas Atividades Sul - SMAS, Trecho 03, Lote 01, Guará - CEP:

70.610-635 - BRASÍLA/DF. O não atendimento no prazo de 05 dias,

contados da data de publicação deste, ensejará a instauração de To-

mada de Contas Especial:

Nº 01/2018 - Edvaldo Nascimento dos Santos, CPF:

088.875.353-53, Ex-Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA, Ofí-

cio nº 1641/2017/MDS/SNAS/DEFNAS/CGPC/CAPC-RFF (SEI n°

0786696), processo nº. 71000.048029/2017-77.

Nº 02/2018 - Maria Aparecida da Silva Ribeiro, CPF:

127.308.313-04, Ex-Prefeita Municipal de Vargem Grande/MA, Ofí-

cio nº 1555/2018/MDS/SNAS/DEFNAS/CGPC/CAPC-RFF (SEI n°

0756048), processo nº. 71000.048029/2017-77.

Nº 03/2018 - Domingos Marques dos Santos, CPF:

144.305.685-53, Ex-Prefeito Municipal de Aureliano Leal/BA, Ofício

nº 3295/2017/MDS/SNAS/DEFNAS/CGPC/CAPC-RFF (SEI n°

1204308), processo nº. 71001.001200/2012-60.

Nº 04/2018 - Jose de Ribamar Costa Filho, CPF:

149.681.003-10, Ex-Prefeito Municipal de Dom Pedro/MA, Ofício nº

2301/2017/MDS/SNAS/DEFNAS/CGPC/CAPC-RFF (SEI n°

0926589), processo nº. 71001.116035/2008-63.

Nº 05/2018 - Maria Arlene Barros Costa, CPF: 803.779.633-

72, Ex-Prefeita Municipal de Dom Pedro/MA, Ofício nº

2300/2017/MDS/SNAS/DEFNAS/CGPC/CAPC-RFF (SEI n°

0926523), processo nº. 71001.116035/2008-63.

Nº 06/2018 - Antônio Eduardo Barbosa Amaral, CPF:

010.562.374-14, Ex-Prefeito Municipal de Igaci/AL, Ofício nº

2224/2017/MDS/SNAS/DEFNAS/CGPC/CAPC-RFF (SEI n°

0915555), processo nº. 71001.019448/2012-87.

Nº 07/2018 - Maria Arlene Pimenta Uchôa, CPF:

550.262.493-53, Ex-Prefeita Municipal de São Raimundo do Doca

Bezerra/MA, Ofício nº 1160/2017/MDS/SNAS/DEF-

NAS/CGPC/CAPC-RFF (SEI n° 0636490), processo nº.

71001.004134/2012-80.

Nº 08/2018 - Francisco Moreno da Silva, CPF: 067.359.323-

15, Ex-Prefeito Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra/MA,

Ofício nº 1161/2017/MDS/SNAS/DEFNAS/CGPC/CAPC-RFF (SEI

n° 0636700), processo nº. 71001.004134/2012-80.

Nº 09/2018 - Raimundo Coelho Junior, CPF: 147.177.783-

91, Ex-Prefeito Municipal de Benedito Leite/MA, Ofício nº

2859/2017/MDS/SNAS/DEFNAS/CGPC/CAPC-RFF (SEI n°

1073172), processo nº. 71001.019320/2010-51.

Nº 10/2018 - José Afrânio Pinho Pinheiro, CPF:

050.326.793-72, Ex-Prefeito Municipal de Umirim/CE, Ofício nº

2845/2017/MDS/SNAS/DEFNAS/CGPC/CAPC-RFF (SEI n°

1066932), processo nº. 71001.019432/2010-11.

Nº 11/2018 - Osni Cardoso de Araújo, CPF: 676.812.475-72,

Ex-Prefeito Municipal de Serrinha/BA, Ofício nº

876/2017/MDS/SNAS/DEFNAS/CGPC/CAPC-RFF (SEI n°

0589440), processo nº. 71001.020257/2011-87.

Nº 12/2018 - Pedro Magalhães Araújo Neto, CPF:

823.087.306-25, Ex-Prefeito Municipal de Coração de Jesus/MG, Ofí-

cio nº 3101/2017/MDS/SNAS/DEFNAS/CGPC/CAPC-RFF (SEI n°

1149960), processo nº. 71001.006870/2013-53.

Brasília-DF, 18 de janeiro de 2018.

DULCELENA ALVES VAZ MARTINS

Diretora Executiva

AUTORIDADE DE GOVERNANÇA
DO LEGADO OLÍMPICO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1/2018 - UASG 180080

Nº Processo: 58021000165201770.
PREGÃO SISPP Nº 3/2017. Contratante: AUTORIDADE DE GO-
VERNANCA DO LEGADOOLIMPICO. CNPJ Contratado:
03007660000192. Contratado : MAX - SEGURANCA MAXIMA
LTDA. -.Objeto: Contratação de serviços especializados de Vigilância
Armada e Desarmada ininterrupta_,Vigilancia patrimônial mediante
uso de arma le-tal e não letal, incluíndo fornecimento de uni-formes
e equipamentos, para atender as necessi-dades da CONTRATANTE,
nas dependências do Parque Olimpico da Barra da Tijuca, na Ci-
dadedo Rio de Janeiro/RJ que serão prestados nascondições esta-
belecidas no Termo de Referencia,Anexo do Edital. Fundamento Le-
gal: lei 8.666 . Vigência: 15/01/2018 a 14/01/2019. Valor Total:
R$1.837.961,16. Fonte: 118000000 - 2018NE800003. Data de As-
sinatura: 15/01/2018.

(SICON - 19/01/2018) 180080-00001-2017NE800040

EXTRATO DE CONTRATO Nº 9/2017 - UASG 180080

Nº Processo: 58021000247201717.
INEXIGIBILIDADE Nº 3/2017. Contratante: AUTORIDADE DE
GOVERNANCA DO LEGADOOLIMPICO. CNPJ Contratado:
04196645000100. Contratado : IMPRENSA NACIONAL -.Objeto:
Prestação de serviços, pela CONTRATADA,de publicação no Diário
Oficial da União, deatos oficiais e demais matérias de interesse da-
CONTRATANTE, conforme estabelecido no Decretonº9215, de
29/11/2017, combinado com a portárianº 268 de 05/10/2009. Fun-
damento Legal: Lei 8.66 Art25 . Vigência: 22/12/2017 a 21/12/2018.
Valor Total: R$79.296,00. Fonte: 118033904 - 2017NE800040. Data
de Assinatura: 22/12/2017.

(SICON - 19/01/2018) 180080-00001-2017NE800040

EXTRATO DE CONTRATO Nº 10/2017 - UASG 180080

Nº Processo: 58021000216201763.
INEXIGIBILIDADE Nº 2/2017. Contratante: AUTORIDADE DE
GOVERNANCA DO LEGADOOLIMPICO. CNPJ Contratado:
09168704000142. Contratado : EMPRESA BRASIL DE COMUNI-
CACAO S.A.- EBC. Objeto: Contrato de distribuição de Publici-
dadeLegal. Fundamento Legal: Lei 8.666 art 25 . Vigência:
15/12/2017 a 15/12/2018. Valor Total: R$11.489,36. Fonte:
118033904 - 2017NE800037. Data de Assinatura: 12/12/2017.

(SICON - 19/01/2018) 180080-00001-2017NE800040

SECRETARIA NACIONAL DE ESPORTE,
EDUCAÇÃO, LAZER E INCLUSÃO SOCIAL

RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA
Nº 1/2018

A Secretária Nacional de Esporte, Educação, Lazer e In-
clusão Social do Ministério do Esporte - Substituta, no uso das atri-
buições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 350, de 27 de
dezembro de 2017, torna pública a RETIFICAÇÃO do Edital de
Chamada Pública no 1/2018, publicado na Seção 3 do Diário Oficial
da União, nº 2, de 03 de janeiro de 2018, páginas 96 a 98, para nele
fazer constar as seguintes alterações:

Inclui-se no item 4 o subitem 4.5:
4.5 Os proponentes que apresentarem em sua proposta o

atendimento a mais de um Município, terão sua pontuação da se-
guinte forma:

A pontuação, conforme o item 4.3 para cada critério, será
multiplicada pelo número total de núcleos propostos no respectivo
município, sendo o resultado desta somado às notas dos municípios
subsequentes e esta soma dividida pelo número total de núcleos
propostos no plano de trabalho:

(Pontuação Município A X Número Total de Núcleos A) +
(Pontuação Município B X Número Total de Núcleos B) +...

Total de Núcleos propostos
Renumeram-se os itens subsequentes:
onde se lê:
4.5, 4.6, 4.7, 4.8 e 4.9.
leia-se:
4.6, 4.7, 4.8, 4.9 e 4.10.

DENISE CARDOSO DE GUSMÃO CUNHA

Ministério do Esporte
.

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS
ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO,
FINANÇAS E GESTÃO DE PESSOAS

EXTRATOS DE CONTRATOS

Processo: 02501.002053/2017-04; Espécie: Contrato nº
065/2017/ANA - PROGESTÃO II; Contratante: Agência Nacional de
Águas - ANA, CNPJ nº 04.204.444/0001-08; Contratado: Estado de
Sergipe, por intermédio da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e
dos Recursos Hídricos - SEMARH, CNPJ nº 13.128.798/0019-22,
como Entidade Estadual; Interveniente: Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos - CONERH do Estado de Sergipe; Objeto: Transferir
recursos financeiros da ANA à Entidade Estadual, no âmbito do
Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas
- PROGESTÃO, na forma de pagamento pelo alcance de metas de
gerenciamento de recursos hídricos, mediante o cumprimento de me-
tas de cooperação federativa, de gerenciamento dos recursos hídricos
em âmbito estadual e de investimentos estaduais; Valor: R$
5.000.000,00; Vigência: até 30/9/2022, iniciando-se na data de pu-
blicação do respectivo extrato no DOU; Data da assinatura:
3 0 / 11 / 2 0 1 7 .

Processo: 02501.002099/2017-15; Espécie: Contrato nº
075/2017/ANA - PROCOMITÊS; Contratante: Agência Nacional de
Águas - ANA, CNPJ nº 04.204.444/0001-08; Contratado: Estado do
Mato Grosso, por intermédio da Secretaria de Estado de Meio Am-
biente - SEMA, CNPJ nº 03.507.415/0023-50, como Entidade Es-
tadual; Interveniente: Conselho Estadual de Recursos Hídricos -
CEHIDRO/MT; Objeto: Regulação da participação do Estado do Ma-
to Grosso no Programa Nacional de Fortalecimento dos Comitês de
Bacias Hidrográficas - PROCOMITÊS, nos termos das Resoluções
ANA nº 1.190, de 2016, e 1.595, de 2016, mediante transferência de
recursos da ANA à Entidade Estadual pelo alcance das metas es-
tabelecidas nos Anexo II.1 a II.5 deste Contrato, que foram pre-
viamente pactuadas entre a Entidade Estadual, o Conselho e os co-
mitês de bacias hidrográficas, aderentes ao PROCOMITÊS; Valor: até
R$ 3.000.000,00; Funcional Programática: 18.544.2084.20WI.0001;
Fonte: 0183; Natureza da Despesa: 3.3.30.41; UGR: 443009 - SAS;
Nota de Empenho: 2017NE000626, de 21/12/2017, no valor de
R$500.000,00; Vigência: até 30/9/2023, iniciando-se na data de pu-
blicação do respectivo extrato no DOU; Data da assinatura:
27/12/2017.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Processo nº: 02501.001018/2011-74; Espécie: Primeiro Termo Adi-
tivo ao Contrato nº 086/ANA/2011 - PRODES; Contratante: Agência
Nacional de Águas - ANA, CNPJ nº 04.204.444/0001-08; Contratada:
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SA-
BESP, CNPJ nº 43.776.517/0001-80, denominado Prestador de Ser-
viço; Agente Financeiro: Caixa Econômica Federal, CNPJ nº
00.360.305/0001-04; Intervenientes: Município de Boituva/SP, CNPJ
nº 46.634.499/0001-90, titular do serviço de saneamento, e o Comitê
da Bacia Hidrográfica dos Rios Sorocaba e Médio Tietê; Objeto:
alteração dos prazos de execução referentes à implantação da ETE
Pau D'Alho, no Município de Boituva/SP, definindo as novas con-
dições para o aporte de recursos financeiros da ANA ao Prestador de
Serviço, no âmbito do PRODES, em conformidade com as alterações
da cláusula oitava; Vigência: 31/12/2020; Data de assinatura:
17/8/2017.

Processo nº: 02501.001481/2013-88; Espécie: Primeiro Termo Adi-
tivo ao Contrato nº 102/ANA/2013 - PRODES; Contratante: Agência
Nacional de Águas - ANA, CNPJ nº 04.204.444/0001-08; Contratado:
Serviço Autônomo de Água e Esgotos - SAAE Indaiatuba, CNPJ nº
46.251.021/0001-80, denominado Prestador de Serviço; Agente Fi-
nanceiro: Caixa Econômica Federal, CNPJ nº 00.360.305/0001-04;
Intervenientes: Município de Indaiatuba/SP, CNPJ nº
44.733.608/0001-09, titular do serviço de saneamento, e os Comitês
das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí -
COMITÊS PCJ; Objeto: alterar e substituir o Anexo I do Contrato,
constante das cláusulas primeira e segunda do Contrato pelo Anexo I
do presente Termo Aditivo (Quadro de Metas com padrão de efi-
ciência I) e também a alteração da cláusula oitava; Vigência:
30/9/2022; Data de assinatura: 5/12/2017.

Processo nº: 02501.001147/2012-43; Espécie: Primeiro Termo Adi-
tivo ao Contrato nº 098/ANA/2012 - PRODES; Contratante: Agência
Nacional de Águas - ANA, CNPJ nº 04.204.444/0001-08; Contratado:
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Jacareí - SAAE, CNPJ nº
48.962.625/0001-60, denominado Prestador de Serviço; Agente Fi-
nanceiro: Caixa Econômica Federal, CNPJ nº 00.360.305/0001-04;
Intervenientes: Município de Jacareí/SP, CNPJ nº 46.694.139/0001-
83, titular do serviço de saneamento, e o Comitê de Integração da
Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul - CEIVAP; Objeto: al-
teração dos prazos de execução referentes ao pagamento pelo esgoto
tratado da ETE Central, no Município de Jacareí/SP, definindo as
novas condições para o aporte de recursos financeiros da ANA ao
Prestador de Serviço, no âmbito do PRODES, em conformidade com
as alterações da Cláusula Oitava; Vigência: 30/9/2020; Data de as-
sinatura: 21/11/2017.

Ministério do Meio Ambiente
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